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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL •
DA BAHIA •

POETARIA DE 12 DE JUL110
1S6T.

O Reitor da Universidade Federal
da Bailia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 43, alínea 4 do
Estatuto da me am.a UniVersidwie,
aprovado pelo Decreto n9 43.804,
23 de maio de 1918, resolve:

N9 273 — De aceirdo com o ort. 75,
item 1 da Lei n9 1.711, de 2$ de
outubro de 1952, e tento em vista o
que consta do Processo n9 201.852-83,

conceder, a pcXdo, exoneração a par-
tir de 25 de fevereiro de l61, a Jo-
velina Boiges Falcão, niatiscula nú-
mero 1.127.519, do carro de e:mit.:-
Mio, silvei 8, do Quadro Permanente
do Ministério da Educaçf.o e Cultura,
lotada ris Clinica Tisiologica da Fa-
culdade de Medicina, desta Universi-
dade. — Roberto Figueira Santos.

POT:TARJA DE 13 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
da Bailia, usando das atribuiçõss rue
lhe confere o art. 43, alínea 1, do

.Estatuto da mesma Universidade,

R 'E É B	 C A .1:) O Et "A"""9"1

SEÇÃO 1 — PARTE II
DECRETO N9 46,237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

_

ANO IX — N. 148 CAPITAL FEDERAL
-

QUINTA-ron	 AGOSTO DE 1997

"
COLIPIHIA DE NAVEGACÁO

LÓIDE BRASILEIRO
POT:TARIA *DE 20 DE JULHO

DE 1067	 .
O Presidente da Companhia de

blass.:;aç:.o Lloyd Binsi:eiro, no uso
das ati.çÕess que lhe foram con-
te:1er ;.;rr força da delceação de
tconmet:ri-Jia de que trata a Porteria
n9 23, do 7.4.67, do /linistério dos
Transportes, resolve:

N9 222 — 1) —.Conceder aposen-
tadoria, nos termos dosJartigos 100-
nr, da Con5r.tulção deral e 181,
da I.el 1.711-52, a,os servidores:
'	 Art. 1e4-I:

Antero Podrin:cs Pilé — Matricula
23.263, 31 1111.qu!.11 Merc. 11.791-67;

José Vicente Ferreira — Matriatla
30. E93, Marinheiro Merc. 0.E65-67.

?slana,rcs de Carvaino Borges —
Matricida 89.462, 29 Maquin. Mem.
15.C30-97.

Odilcn de Castro Lins — Matricula
81.C95. Conf. de Carga — 5.899-67.

Tadeusz Filio Echreiney — Matri-
cula 15.147. 19 Radlot. Merc. 11.104-67

waidcmar de Araújo Deito —
Matricifa 81.250, 29 maquia. Merc.
!7.44'7-C7.

Waldemar da Crus Monte'ro----
Matricula 14.1418. Continuo 9.26547.

Wendremino Werncr — Matrícula
6.0.6.10. 39 Maquin. Merc. 23.1C9-81.

Art. 184-II:
e Antonio Geraldo da Silva Alencar

Matrauia 81.293, Talfeiro — Merc.
6.904-67.

Edward Barros — Matricula 14.096,
Conste. — Mero. 11.397-67.

Salvador Munia dos Santos — Ma-
tricula 8.918 — 19 Maquia. Merc.
1.015-67.

Art. 184-11 e 29 do art. 18:
Calcino Vitorino Gomes — Matri-

cula 21.791, Téc. Adm. T.M. 3.338-437.
Art. 484-111:

Carlos de Lima Filho — Matrícula
18.063, Talfetro Merc. 22.025-116.

Joté Batista cie Souza — Matricula
65.511, Trilteiro Mee 13.733-67.

Silvino Perrot — Matrícula 849 —
Tesoureiro Aux. 15.177-67.

Waldemar Alvea Mendt.osea — Ma-
tricula fi.DCO	 Talteiro Merc.
10.439-67.

2) Conceder tpc:.:c 11A:10r:s. nos
termos do ert - g3 161-1111 parágrafo
19 da Constituição Fe.leral e Ywon-
ne Chaves da Costa, matricula nú-
mero 54, Técnico da Administração
em Transporte Marítimo — Processo
13.865-67;

3) Conceder aposentadoria, nos
térmos dos artigos loo-ru, da C0113-
44tulçao Federal e 1E0, a.inea "b"
parágrafo 19 da Lei n9 1.711-52, a
&amuei Mousovich, matricula 396,

dPist. Ir.-tVuto, nr.ra 21,:u.n.lc: Delo
(:3 1 . ,errtnria e.,5 mesma,

Co,rr:1;nr.;:to, ate ult • tiar et:i1x...4.
ç.:o.

PORTARIA In 20 DE Ju1,E.0
Técnico de Adm:nistração em Trans- Flcirlana Paes dos Reis, matricula--	 ri :: 1...:67/
porte Maritimo — PA.e. 13.72147; 22.217, 39 cot:onero Mercania, a O Pre:Idente Ca In:til:do 17.•.;:er4

r ,....,4) Conceder aposentadoria, nos partir de 3.7.67; du Doscir.ulvinle.u.o il.trio . liiL)A,
termos do artigo 179, letra "c" da Frauctseo. Assis do Nascimento, no suo das atriettiçõ: •8 • ue 12.a s..a
Constitu:çáo Federal • a Carlos da matr. 22.2 .43, Marinhe.ro Mercante crrir;T•doe Peio D-oreio ri 'd f:3.z.,0, de

31 Ce	 5SIva Oliveira, matr. n9 81.230, 39 a partir e.3 19.6.67;	 mano do 13,2, re.olve:
Maquinista Mercante — Proc. 8.604-67 Guilherme Anaorim, matricula 	  N9 563 — Conced:r entr rarão, a
e a Mario Fanar, metr. 12.413, Tal- 3.607, Trabalhador de 2, dasse, a partir do 15 de julho de 1:);J, oe
feiro Mercante — Processo 	  partir de 12.7.67;	 acordo com o art. 75, item 1, da Lei
8.80467 •	Jae:ro de Sou:sa, matricula 7.175: n9 1.711, de 28 de outubro dr: 1PS2, a

5) Aposentar, por 180 dias, a par- Oficial de Acialinistração, a partir de Geraldo lisisnies Costa, cio c:zr :.) da
ti: de 5.4.87, nos têrmos da Lei 	  20.7.97:-	 nivel 10-B, da s:rie de eiass..i. r.a 1, ;-
1.162-50, de acôrdo com o artiso 13-12 	 José Ferreira do Nascimento, matri- (triturar:o. da Pa."te• P..i:.stilanu 1i

ui .da Lei 1.711-52, Edésio da Souza cula 25.494. Ajud. Cozinha Merc. a Q uadro do Poârtzal do r,
Dias, matricula 25.252, Padeiro ;der- partir de 20.6.67;	 tutel Nac t nnal da l'inirraço e Ceio-
cante — Proc. 10.010-67. 	 JoséScares de Melo. matricula . tarquia. — Jerônuno Wr-llui 1:::

nização, orgao incorporado a ta Au-
;,:	 : t 6) Apoaentar nos ternos da Lei 40.044, Corvoelso Mercant

1.162-50, de acõrdo com os. artigos de 21).6.0 _ Proc. 11.442e_e' -7a: Pari" do Xale.
176-111, da . Lei 1.711-52, os servido- 	 w.,rber.to jo..6 da uva, matrk,ma
res abaixo mencionados: 	 7.767. Censertacior de Carga, a par-Aina Joe.quitia Salgado., matricula .tir de 30.6.67 — Proc. 12.077-67:22.334, Oficial de Administração, a Paulo Fanes. matrícula 23.715. 1,10,,
partir de 30.7.87;	 toesta. a partir de 11.7.57;

Almerindo de Lima °alva°, matri- Wal dcmiro TtodrIsmes da Silva,
aula 28.187, Ajud. de Cozinha Merc. ratricilia 25.362, Ajud. de Cozinha
a parei. de 15.7.87;	 Mercante, a partir de 14.7.87;

Antonio Pedro Martins. matricula Waldyr de Oli veira, matricula ..
80.102, Cabo-Foguista Mem, a par- 18.826, Conferente de Carga, a -par-
tir de 14.7.67;	 tir da 10.7.67:

• Dornir •ros dos santos Pereira Filho, Wilson Raiai de Barros, matricula
nratr. 8.725, Guindasteiro, a partir 81.520, Taifeiro Mercante, a partir de
de 8.7.67;	 7.7.87. — Ney Garcia Sotello.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NAC.ONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
PORTAR1As DE 24 DE JULHO

DE 1987

• MINISTÉRIO
DOS TRAEnISPORT.a.79

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - /ND&
no uso das atribuições que lhe f•AO
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de março de 1965, resolve:

139 559 — Desi3nar Creuza ViaLa de
Freitas, Escrevente-Dactilógrafo, nivel
7, para exercer a função gratificada.
-símbolo 2-F, de Aesistente Técnico
do Serviço de Financiamento e Cré-
dito dos Serviços Gerais de Finanças,
da Coordenação Administrativa, deste
Instituto, conforme tabela aprovada
pela Deliberação n9 293. cie 14 de ju-
nho de 1988, ratificada pela Delibera-
ção n9 600, de 8 de age•sto de H•66, do
Conselho Diretor, até que seja apro-
vado pelo Poder Executivo o Quadpro
de Funções Gratificadas.

N9 560 — Dispensar, a pedido, Mi-
riam Etienne Arreguy — Oficial de
Administração, nivel 12, das funções

1, 57 —DesOznar o Pesquisador Ho-.
tânIco TC-403.20-A, Jorge Fontella
Pereira, para exercer a função erras-

de Chefe da Secretaria da Coordena- 1:C1d ..% de Ctsefe da Seção de Boz;:ni-
1ção Administrativa, deste Institu:o. co SiLeernática, 'símbolo 2-F. da Ja:ctim

N9 AGI — Designar Theretinha A.a. -2atitnico,, Viom em virtude da dis-
chado Gomes, Assistente . Administra- Penta. a Pedido. de Ida de Vattimo
tivo da Coordenação Administrativa, Gil. -iii- Sylvio Pinto da Litz.•

CISTITUTO BRASILE:ri°
DE DES22VOLVit.,1E170

FLORESTAL
POIlTKIIA DE 25 DE JULHO

DE 1967
O Presidente do Instituto H:a:Bei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso des atribuições que lhe são con-
feridas pelo Decreto 319 60.721, de 12
de maio do ano em cur,•a,

Considerando o que cicterminam as
Portarias números 1 e 2, de 7 e 13 de•
abril último,

Tendo em vista o que se contém no
Processo n9 4.693-87, resolve:



DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE 11

õr2ão destinado às ulDlicações da administracão descentralizsde

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
BaAs(i..tA'

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:.
•	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre ... NCr$. 6,00 Semestre NCr$ 4,50
Ano 	 NCr$ 12,00 Ano	 ..• •.• •••	 NCr$ .9,00

Exterior: Exterior:
Ano 	 •	 NCr$ 13,00 Ano	 •-.. •*•:•;•.•.• •a• NCr$ 10,00

- NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

-1816 ‘Quinta-feira	 DIÁRIO OFECIAL, .(Segã.ci 1
	

Parte tl)1
	

Ag6sto ile 19671

- As Repartições Públicas de
Verso entregar na Seção de Co
municações do Departamento d
Imprensa Nacional, até às 17 ho
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

- reclamações pertinentes
à “zatéria retribuída, nos casos de
irro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação,- até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33;
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As assinaturas podem ser
?ornadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exteripr, que
sempre serão anuais.

AS assinaturas,gencklas p
derão aea suspensas sem pr4
aviso.

- Para 'evitar Interrupção há'
remessa dos órgãos oficiais a rei1
novação de assinatura deve - ser

CHtra Qaçl° 9411"9" solicitada com antecedência de;
FLORIANO GUIMARÀES trinta (30) dias,

- Na parte superior do ende,
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e O mês e o ano em que findarão

- As assinaturas das Reparti,
ções Públicas serão anuais e de,
verão ser renovadas até 28 de Nd
vereiro.

- A remessa de valóres, sem,
pre a favor do Tesoureiro do Dei
partanzento de Imprensa Nado,
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli.
cação.

- Os suplementos ás edições
dos órgãos oficiais só serão reme.,
tidos aos assinantes que os soli,
citarem no ato da assinatura,

DIRETWR-0EFIAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA:

CHEFE 00 03ERviço	 puokiewçaàs
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

'EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

•

aprovado pelo Decreto n9 43.804, 'de I
23 de maio de 1958, resolve:

N9 216 - De acôrdo com .o art. 207,
inciso II, 19, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, demitir Roserniro
Lima de Souza, mat. n9 1.938.960,
por abandono do cargo. de Servente,
uivei 5, do Quadro Extraordinário de
Pessoal- Parte permanente, desta
'Universidade, lotado na FaculdaCe de
Filosofia, a partir de 16 de junho de
1967. - Roberto Figueira Santos.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 21 DE JULHO
DE 1967

O Sub-reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso de competên-
cia que lhe foi delegada pelo Magni-
fico Reitor, em Portaria n9 417, de 21
de junho de 1967, publicada no Diá-
rio Oficial de 3 de julho de 1967, re-
solve:

N9 554 - Delegar competência ao
Diretor da Divisão do Pessoal do De-
partamento de Administração Central
desta Universidade, D. Ruth Barcel-
aos, para:

a) autorizar ayerbações de tempo
Te serviço devidamente certificado em
rigorosa observância às disposições
legais;

b) autorizar averbações de consig-
nações e descontos em fõlhas de pa-
gamento, observadas as normas le-
gais;

e) conceder licenças especiais, à
Vista de apuração de tempo de serviçp
dentro das condições exigidas por lef;

d) conceder ,ou cancelar salário-
familia, na forma da lei;

e) conceder -gratificações qüinqüe-
nais em rigorosa observância às nor-
mas legais;

1) aprovar escalas de férias e res-
pectivas alterações, em relação ao
pessoal da Reitoria;

g) conceder abono de faltas permi-
tido por lei;

h) autorizar expedição de certidões
Oôbre tempo de serviço devidamente
apurado em mapas legalmente elabg;
irados;

1) assinar carteiras profissionais e
fichas de registro de empregados, à
vista de autorização expressa para
admissão.

N9 555 - Delegar competência ao
Chefe da Seção de Contrôle. da Divi-
são do Pessoal do Departamento ds
Administração Central desta univer-
sidade, D. Wanda de Oliveira, para:

a) assinar formulários para con-
cessões de empréstimo e consignações;

b) conceder /licenças para trata-
mento de saúde à .vista do -compe-
tente laudo médico;

c) abonar até 3 (três) faltas por
doença, com base em laudo médico.

N9 556 - Delegar competência ao
Chefe da Senão de Assentamen eos da
Divisão do Pessoal do Departamento
de Administracão Central desta Uni-
versidade. D. Vianda de Jesus, para:

a) assinar certidões de tempo de
serviço;

b) expedir carteiras funcionais na
forma da lei. - Oscar de Oliveira.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA DE 13 DE ABRIL
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais e o Presidente da
Fundação Escola de Medicina e Ci-
rurgia do Rio de Janeiro, no uso da
atribuição que lhes coneere o art. 29
da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, (Estatuto do Magistério Su-
perior), e tendo em vida o que rannia
do Processo n9 20.058. de 1966, do
Ministério da Educação e Cultura,
resolvem:
'149 16 - Transferir, a 'pedido, de

acôrdo com os arts. 27 e 28 da eefe-
rida Lei n9 4.881-A, de 1965, Oswalclo
Coutinho. do woreo da classe de As-
sistente de Ensino Superior, EC-e03,
nível 20, do Quadro de Pessoal -
Parte Perman ente, do Ministério da
Educação e Cintura, lotado na Fun-
dação Escola de Medicina e Cirurgia
do Rio de Janeiro, para o cargo da
classe de Assistente de Ensino Supe-
rior, EC-f03, nível ,20, integrante do
Quadro de 'Pessoal da Universidade
Federal de . Minas Gerais, em vaga

resultante do enquadramento operado
por 'via do Decreto n9 51.359, de 24
de novembro de 1961, publicado no
Diário Oficial de 7 de dezembro do
mesmo ano. - Prof. Gerson de Brito
Meio Boson, Reitor da U.F.M.C. '-
Ari indo Soares de Menezes, Presidente
da' Fundação Escola de Medicina e
Cirurgia do Rio de Janeiro.
(N9 27,543 - 26-7-67 - NCr$ 6,00).

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FfillA

PORTARIAS DE 24 DE JULHO
DE 1967

O Reitor, em exercício, da Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora, no
uso de suas E.tribuições e tendo em
vista disposto no aet. 53, item I,
da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, combinado com o art. 79 dc
Decreto no 51.412, de 20 de fevereiro
de 1962 e ainda, o que consta do pro-
cesso n9 2.659-67, desta Reitoria; re-
solve: .

N9 65 -- Considerar aposentado
compulsõriamente, o Professor Cate-
drático, EC-501, nivel Especial, ma-
trícula 119 2.085.026, Augusto Coim-

INSTITUTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n° 70-67
PORTARIA

Do Presidente do Conselho Fiscal:
N9 41, de 24-7-67 - Exonçra Huldo

de Souza Monteiro, a partir de 3 de
julho de 1967, do cargo de Contador,
nível 22, na Secretaria do ex-CF do
extinto SAMDU, tendo em vista „sua
aposentadoria por tempo de eervico,
conforme Processo n9 96.564-67.

Publicação em conformidade com o
art. 19 do 59 do Decreto n9 '9,155,
de 1951, na nova redação dada péla
Decreto n9 43.185-58.

bra da Luz, da cadeira de "Direito
Comercial", da 1-Unidade de Direito,
desta Universidade, a partir de 1 9 de
janeiro de 1966, por já contar naque-
la data, mais de 65 (sessenta e cinco),
anos de serviço público.

O pagamento dos proventos respece
tivos, será feito a partir de 1 9 de ja-
neiro de 1987, ficando o anterior para
ser pago através de , "exercícios fin-.
dos".

O Reitor, em exercício, da Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora, no
exercício de suas atribuições, especial-
mente o art. 79 do Decreto 51.412, de
20 de fevereiro de 1962 e o que consta
do Processo n9 3.474-67, desta Reito-
ria, resolve:

N9 66 - Exonerar, a pedido, a ser-
vidora Maria Isabel Dutra de Castro
Teixeira, Auxiliar de Bibliotecário, có-
digo EC-102, nível 7, interina, lotada
na Faculdade de Medicina, matricula
ne 2.085.309, pertencente ao Quadro
de Pessoal da Universidade Federal de
Juiz de Fora, nos termos do art, 75,
item I da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a partir de r de agósto de
1967. Moacyr Borges de Mattos;
Reitor em exercício.

PORTARIAS

Grupo do regime e da movimentação
ds pesscat

Torna sem efeito a Portaria nú-
mero 61.287-65, que designou Rai-
mundo Denisio Nascimento, matri-
cula 'n9 209.597, lotado na Superin-
tendência Regional no Estado do
Ceará, para operar direta e obrigato-
riamente com raio X; designa Almir
Gusmão Antunes, 205,722; Luis Gui-
lherme Vianna, 210.076: Mário Jorge
Freire, 207.789: Terezinha Maria do
Nascimento, 208.11R, l etados na Su-
perintendênci a Regienal no Estado da
Granabara. e Ivo wricf . 250.658; lo-
tado na Sunerinteeeee cel Regional no
Estado de Mato Grosso, para opera-
.

MINISTÉRIO-DO TRABAL.110
E PREVIDÊNCIA • SOCIAL
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rem direta, obrigatória e habitual-
mente com raios X ou substancias
radioativas e esclarece que o paga-
mento da gratifiaação adicional de
40% de que trata a Lei n9 1.234-50,
fica condicionado a aprovação da pre-
sente designação pelo Serviço Nacio-
nal de Fiscalização da Medicina.

Determinação de serviço:
Grupo de reg:me e da movimentação

de pessoal

1n1`) 573. de 21-7-67 — Designa Re-
nato Portela, 415.572; lotado no PA-
Central, em Brasília, para operar ha-
bitualmente com raios X ou atiba,s
tancias radioativas, de acôrdo com o
Item 2.2, da RS 2.493-57. e esclarece
que o pagamento da gratificação adi-
cional de 40'i. de que trata a Lei
nQ 1.234-50, fiei condicionado a apro-
vação da presente designação pelo
Serviço Nacional de Fiscalização da

1Medicina.

Secretaria dos Serviços Gerais
Relação SSC n g 132-67

Concessao de Aposentadoria a: Mir-
thes Vandoni Lana, n9 202.086, Oficial
de Administração, nível 16-C, na Su-
perintendência Regional no Estado de
São Paulo, na fre ma do artigo 100.
parágrafo ia cembinado com o artigo
101, inciso I. alinea a e o parágrafo
39 da Constituição do Brasil; M,aacyr
Ramos Monteiro de Moraes, número
205.579, Médico, nível 22-B, na Su-

ACÓRDA0 N" 9.728
Autuada: Comercial Santa Mariana

Limitada.
Autuantes: Mardõnio Jorge Couto.
Processo: A.I. n9 9-66 — Estado do

Paraná.
Açúcar desacompanhado dos do-

cumentos fiscais é clandestino e,
atos termos da lei, deve ser
apreendido.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos ela que e auLuaaa a firma de-
nominaua comeicial santa Mariana
Limitada, esiabetecida em Santa Ma-
riana, Estado do Paraná, por infra-
ção aos atts, 33, 42 e 60, letras b e e,
do Decreto-lei ne 1.831, de 4 de de-
zemOro de 1939, sendo autuante o
fiscal Mardio Jorge Couto, a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que, tendo encontrado
em trànsito, transportados por cami-
nhais duas partidas de açúcar, sendo
uma de cinco sacos e outra de 29 pa-
cotes de cinco quilos, desacompanaa-
dos de quaisquer documentos, apreen-
deu a Fiscalização dêste Instituto a
referida mercadoria, lavrando o pre-
sente auto de infração contra a firma
Comercial Santa Mariana Ltda., pro-
prietária do açúcar;

Considerando que a autuada apre-
sentou defesa;

Considerando que a infração está
provada e confessada (fls. 2 e 5),*

Acorda, por unanimidade. em ses-
são realizada aos oito dias do mês de
dezembro do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Maria Nogueira Presidente;
Arrigo Falcone e J. A. de Lima Tal-
%eira, Relator; em julgar procedente
o auto de infração, para condenar a
firma autuada à perda do açúcar
apreendido, nos têrmos do art. 60,
letra b, do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do

perintendência Regional no Estado de
Pernambuco, na forma do artigo 177
da Constituição do Brasil, cembinadd
ccm o artigo 2 9 da Lei is9 3.906, de
19 de junho de 1961; Paulo Dias Fer-
raz, ne 24,0.551, Fiscal de Previdincia
nível 17-A, na Superintendência Re-
gional no Estado de São Paulo, na
forma do artigo 176, inciso III, com-
binado com o artigo 181, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952;
Victor do Amaral Gutierrez, número
207.778. Médico, nivel 22-B, na Supe-
rintendência Regional no Estado de
Paraná, na forma do parágrafo 19 V
artigo 177 da Constituição do Brasa,
combinado com o artigo 29 da Lei nú-
mero 3.906, de 19 de junho de 1961.

Portaria de nomeação, para os car-
gos indicados, tornada sem efeito, por
não se haver verificado a posse, de-
corrido o prazo legal: no Estado do
Ceará, PT. SC. 32-67, Edinete Beleza
do Nascimento. Escriturário, uivei
8-A: PT. 62.403-67, Fernando Freire
Mendes . e Daley Duarte Maduro, Ofi-
cial de Administraçáb, nível 12-A, no
Estado do Amazonas; VI'. 51.799-63,
José Maria Horta de Mendonça, Mé-
dico, nível 17-A, no Estado da Gua-
nabara: PT. 62.157-60, Rubens de
Souza Duarte, Manoel de Jesus Abreu,
Amazilio Eurico Moreira Lara, Escri-
turário, nível 8-A, no Estado de
Goiás; PT. 63.751-66, Iranice Vieira
de Paiva, Ataide dos Reis, Sergio na-
talam Gemes Rocha e João Adolfo de
Aguiar. Escrituraras. nível 8-A, no Es-
tado de Goiás.

Insatuto do Açúcar e do Álcool, aos
cinco dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
— Juarez Marques Pimenta, Presi-
dente Substituto. — J. A. de' Lima
Teixeira, Relator. Artigo Dontin-
gos Falcone.

Fui presente. — Helio Pina, Pro-
curador.

Parecer do procurador. "De ac&do
Com o parecer retro do Serviço Con-
tencioso.

Em 24 de agôsto de 1966. — Fran-
cisco Franklin".

ACÓRDÃO 1519 9.729
Autuado: Isaac Pereira de Araajo

Silva.
Autuantes; Austriclínio da Costa

Wanderley e outros.
Processo; A. I. n9 551-60 — Estado

do Maranhão.
Considera -se clandestino o acít-

car encontrado desacompanhado
da devida documentação nos ter-
mos do art. 60, letra b, do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado o comer-
ciante Isaac Pereira de Araújo e Silva,
estabelecido em Caxias, Estado do Ma-
ranhão, por infração aos arts. 40 e
60, letra b, do Decreto-lei n9 1.831,
de 4 de dezembro de 1939, sendo au-
tuantes, Austriclinio da Costa Wan-
derley e outros fiscais do I.A.k., a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que os cinco sacos de
açúcar apreendidos na firma comer-
cial de Isaac Pereira de Araújo e
Silva, situada no município de Ca-
xias, Estado do Maranhão, encon-
travam-se desacompanhados de do-
cumentação fiscal;

Considerando que a autuada nada
apresentou em sua defesa, deixando,
assim, o processo correr à revelia;

Considerando que a autuada 1.110
reincidente,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
cora o vote do Sr. Relatar, esti ses-
são realizada aos doze dias do més
de outubro do ano de mil novecentos
O sessenta e seis, presentes os senno-
res José Wamberto, Presidente; Ar-
rigo Falcone g João Agripino Maitt
Sobrinho, Relator; em julgar proce-
dente o auto de infração, para can-
siderar boa e efetiva a apreensão do
produto, revertendo o valor de sua
venda à receita do I.A.A., na forma.
do art. 60, letra b, do Decreto-lei
n° 1.831, de 4 de dezembro de 1939.
Intime-se, registre-se .e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julaamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
cinco dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
— Juarez Maroues Pimenta', Presi-
dente Substituto. — João Agrioino
Maia Sobrinho. Relator. Artigo
Domingos Falcone.

Fui presente. — N. V. Alvarenga
Ribeiro, Procurador.

Parecer do Procurador. "Pela pro-
cedência.

Em 6 elo outubro de 1981. — Leal
Guimarães".

ACÓRDÃO N .  9.730
Autuada: Usina Estreliana S. A.

(Usina Estreliana).
Autuante: Paulo Sales Araújo.
Processo: A. I. 341-61 — Estado de

Pernambuco.
Açúcar saído sem o recolhi-

mento dos tributos, acompanhado
de notas de remessa emitidas irre-
gularmente. É de se julgar o auto
procedente, quando comprovadas
as infrações nele capituladas.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos einaque é autuada a Usina Es-
treliana/S. A. (Usina Estreliana), do
Município de Ribeirão, Estado de
Pernambuco, por infração aos arti-
gos 29, 39 e 64, combinado Cana o 65,
todos do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939, e autuante o
fiscal dêste Instituto Paulo Sales
Araújo, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alaool,

Considerando que a infração des-
crita no auto foi materialmente pro-
vada, eis que a fiscalimaio apurou,
através exame da escrita fiscal, que a
Usina Estreliana dera saída a 9.130
sacos de açúcar cristal sem o paga-
mento das taxas de defesa, além de
emitir 84 notas de remessa em que
mencionou uma guia de recolhimento
inexistente;

Considerando que a autuada, em-
bora devidamente intimada, não apre-
sentou alegações de defesa, deixando,
assim, que o processo corresse à reve-
lia;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
com o voto do Sr. Relatar, em ses-
são realizada aos dezesseis dias do
mês de novembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis. presentes
os Srs. José Wamberto, Presidente;
_soão Agripino M. Sobrinho e Arrigo
D. Falcone. Relatar; em julgar pro-
cedente p auto, para o fim de con-
denar a Usina autuada ao pagamento
das multas de Cra 194.600 à razão de
Cr$ 20 por unidade sõbre 9.750 sacos
de açúcar, além do recolhimento das
taxas devidas, nos tarmos do art. 85,
narágrafo único, e de Cr$ a36.000. ou
sejam CrS 4.000 por nota de remessa,
de acônio como art. 39. todos do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939. Intime-se, registre-e e cum-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
JarIcamenta da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
cinco dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
— Juarez Marques pimenta Presi-
dente Substituto. — Arria° Domin-
gos jratcone. nelator. — rodo Agri-
pino Mala Sobrinho.

Ful presente. — N. V. Alvarenga
Ribeiro, Procurador.

Parecer .do Procurador. "Pela pro-
cedência ria forma do parecer.

Em 14 de setembro de 1961. —
Leal Guimarães".

ACÓRDÃO N 9 9.737
Autuaaa: Usina Açucareira Santo

Antônio Ltda. -
Autuante: Darcy Queiroz de Car-

valho.
Processo: A. I. n9 755 -60 — Estado

de Mato Grosso. -
Açúcar saldo s-m o paganumto

dos t:-Dutos devidos e acontA-
nhado de notas de remessa irre-
gulares. É de se julgar o auto
procedente, guando comprovadas
as infrações.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Usina Açu-
careira Suai.° António Ltda., proprai-
taria da Usina Santo Antônio, sita
em Miranda, Estado de Mato Grosso,
por infração aos arts. 1 9 § 29, 29, 36,
§ 29, 38, 39 e 64 combinado cum o
art. 65, do Decreto-lei n 9 1.831, de 4
de dezembro de 1139, e arts. 24 e 23
da Resolu a ; o ri9 1.292- i"8, combinado
com os aits. 148 e 149 do Decre t ei-
lei n9 3.855, de 21 de novemoro de
1941, sendo autuante o fiscal Unrcy
Queiroz de Carvalho. a Prime ira Tini-
ma de ,Tulgamanto da came, Fyr.
cutiva do Instituto do Açúcar e- cio
Álcool,

Considerando que a infraaão foi
materialmente comnrovada de vez rue
a autua ria, como consta da nroc aa50,
deu salda a 3.536 sacos de aearar
cristal de sua fabricaaão na safra
l aS8-59. em 24 partidas, sem o :arra
lhimento dos tribittos devidos, aif'm
do preenchimento incomnl eto das ne.
tas de rem assa, nas rn n ais f°7, 1/1°1^50
a uma gula de recolhimento inrale-
tente;

siderando que a autuada rão
negou a infraaà'o, ale gando, aneaas,
que a falta do recolhimento las ta-
xas decorreu de má sitaaaão finan-
ceira e às dificuldades nara ala tilar
os nagam Antos, em virtude de não
haver acaneis, da estabaleeemanto
bancário arrecadador na larailaaaa:

Considerando o parecer da Divaão
Jurídica. ca los fundamentos e con-
closSes adota,

Acorda, por unanImIdaae. era ses-
tão realizada aos oito dias do mês
de dezembro do ano de mil novaaen-
tos e sessenta e seis, presentes 03
Srs, José Maria Noaualra. Presidente;
João A grinino Mala Sobrinho e Ar-
rim) Falcone, Relatar; em julgar tiro-
cadente. caí parte, o atito de Infra-
cão, nora condarar a usina atititala
a, multa de Cr6 71.720 (setenta e
hum mil, setecentos e vinte crit aei-
rosl, nos têrrnnn do art. 65. do De-
creto-lei n9 1.83 1 . de 4 da dezembro
de 1 939 , siem do recolh imento asa
favas devidas. mais ft malta le...
r'!"6 10.000 (rIn mil erit7ohY)s). nos
térmos do art. 39, do Dei...raio-lei
n9 1.621 citado, considerando-se im-
nrocaaenta n auto emanto nns ilti-
rros 36. 38 do DecrPto-lei n o 1.6n1 e
aos arts. 146 e 149 do Derroto-lei
n9 3. R 55, de at de novembro de '641.
Infante-se, reaistre-se e camnra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
.Tulgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Aracar e do Álcool, nos
seis dias do mês de abril do ano de
de mil novecentos e e‘R rn I. a e crie.
— Juaroz Marques Pimen fel, Presi-
dente Pilhe:auto. — Arrio') Domin-
aos Fracone. i:mstor, — João Agri-
nino Maia Sobrinho.

Fui presente. — Rodrigo de r. ):,ci-
roz Lima. Procurador.

Parecer do .Procutador. "Pela aro-
cedência do auto, nos termas do pa-
recer.

Em 4 de abril de 1961. — Leal
Guimarães".

ACÕRDA0 N9 9.738
Autuado; Alfredo Antônio de Lima.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

veia e otwroa.

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO
INSTITUTO 00 AÇÚCAR E DO ÁLCOOL



Processo: A. I. a* 401-80 — Estado
li Pernambuco.

Considera-se clantfestbio, o açú-
car encontrado desacompanhado
da devida documentagdo, nos ter-
mos do art. 60, letra b, do Decre-
to-lei 1.831, de 4-12-39.•

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado o momercian-
te Alfredo Antônio de Lima, de Pau-
lista, Estado de Pernambuco, por In-
fração ao art. 40, c.c. a letra b, do
art. 60, da Decreto-lei 1.831, de . 4 oe
dezembro de 1939. sendo autuantes,
Vicente do Amara/ Gouveia e outros
fiscais ste IAA, a Prinrire Tunna
de Julgainento da Comissão Executiva
do Zunindo do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a infraciee ao ar-
tigo 60. letra "b" do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, está devidamente pruvaaa
no processo presente;

Considerando que o processo correu
reaelia:
Considerando a condição de prima-

ria. da firma autuada,
Acorda, por unanimidade, de -acne-

do cem o veto do Sr. Relato?, em se.s-
do realizada aos nove dias do mês
de novembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e seis, nresentes os Srs.
Juarez Pimentel, Presidente Substitu-
to, Arrigo Falcone e João Aseripino
Mala Sobrinho, relator, em julgar pro-
cedente o auto. para o fim de consi-
derar boa e efetiva a apreenseo dus
nove sacos de enlear encontrados era
poder da firma de Alfredo Antônio de
Lima, revertendo o valor apurado na
sua venda, aos cofres do Inetitueo. na
forma do art. 60. letra ele", do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Acticar e do Álcool, aos
seis dias do mês de abril do ano de
mil novecentos e sessen'a e sete. —
Juaree Marques Pimento!, Presidente
Substituto. — João Agrivino Mina
Sobrinho, Relator. — Arrigo Domin-
gos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Procurador — *Pela
procedência do A.I., na forma do pa-
recer supra".

Ene, 18-10-60. — Jose Mote Mala.
ACÓRDÃO 149 9.141

Autuada: Usina São Miguel S. A.
(Usina São Miguel).

.Autuante: José Luiz de Oliveira.
Processo: A. I. n9 387-63 — Estado

do Espirito Santo.
• Provadas peais elemento* cons-

tantes do processo, as infrações
argüidas, pulga-se procedente O
auto de infração.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Usina MO
Miguel 13, A., proprietária da Usina
Elo Miguel, sita em Condune muni-
cipio de Cadoeiro do Itapemirim, lis-
tado do Espirito Santo, por iniraello
aos areio ol) 1 29, tf, 39, 64 o 83 do
Decreto-lei 1. ,83/ de 4-12-39, sendo
autuante o fiscal Jose Lula de Oli-
veira, a Primeira Turma de Julga-
mento da Omissão Executiva do lua-
Uftuto do Açúcar e do Álcool.

Considenuedo que contra a Usina
Elo Miguel B. A., lavrou a
agito dkte 'instituto* alia de ris. 9,
por ter verificado que a mama dera
salda a 3.545 escoada sanear de sua
fabricação na safra 8548 sem o pa-
gamento da taxa de defesa e acompa-
nhados de 108 Notas de ~essa com
referencia a guias de recolhimento
tneentitentein

Considerando que, embora Intimada
ido se defendeu a autuada; -

Considerando que a Usina autuada
• reincidente específica conforme se
Ice da informasio de fls. 11-4.

moras, por unanimidade, em arada
realizada aos Neta dial do rala de de-

zunimo do ano de mil novecentos e
sessenta e seis. Presentes os Fre. Jo-
sé Wanberto, Presidente, Arrigo Pai-
orne e J. A, de Lima Teixeira, rela-
tem', em Algar procedente. o auto de

para condenar a Usina au-
tuada5, multa de Cr$ 110.900 (cento e
dez mil o novecentos ceuzeiros), nce
termos do art. 65, do Decreto-lei 1.231
de 4-12-39, além do patennen:o das
taxai devidas, mala a muita de ....
Cr$ 432.022 (quatrccentos e trinta e
deis mil cruzeiros), noa termos d3 ar-
tigo 39. do Decreto-lei 1831, citado.
Intene-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das andes dite Tu-nas de Jul-
gamento da Comissão Executiva de
Instituto do Aeticar e do Álcool, aos
dezencve das do enes de abril do ano

S. A. (sina 465ntimav) .
Autuante: Jesus Mendes dos Sen-

tes.

[ator. — Atrigo Domingos Falcone. .
Fui presente: Rodrigo de Queiroz:

Lima..Prccurador.

ACÓRDA0 N.9 9.778
Autuada: Cia, Agricoia Baixa

Grande (Usina Bento Amaro).
Autuantes: Antonio 'Walas Vodopi-

Yes e outros.
Proceeso: A.1. ne 623-60 — Estado

do Rio de Janeiro.
Comprovada a recusa ao paga-

mento das sob. claras e contribui-
ções estabélee'cas nos planos de
defesa da Nara, findo o Prazo da
notificado. é de se julgar o au-
to proc•den!a. Ea forma do ar-
tigo 149, do Decreto-lei "temer°

. 3.855-41.
reiatados c discutidos .estes

autos em que é autuada Cie Agrico-
ia Baixa Granas, proprietária da Usi-
na Santo Amaro, afta em Baixa
Grande, municiplo de Campos, les-
ado do Deo de Janeiro, por Mirado
ao art. 4.9, letras a e b, arta. 34
44 da Bera nn 1.282-58, 1.9 da Rea.
1.365, de 1959 e arta. 348 e 149 do
Decreto-lei n.9 3.853, de 21.11.41, sen-
do (atuantes, Antonio Walas Vodn-
pires ei otunis NOUS desta IAA. a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que a Fiscalização,
em diligencia efetuada na Usina San-
to Amaro, verificou que esta, apesar

Agasto de 1967

do previamente notificada, deixara de
recolher a sobretaxa e a contribui*
dto de Cr$ 3 e Cr$ 24 por saco, de-.!
vidas &Obro 10.1198 sacos de açdear,saldos sem o oportuno pagamento'
dessas calções, previstas nos artigos
4.9, 24 e 44 da Res. 1.29248. com ali
alterações do art. 1.9 da Res. • net•
mero 1.1e5-59;	 • 	 -

Considerando que o !licito se ene
contra perfeitamente comprovado pe.
los dementes constantes do processos:

Considerando que a defesa da au-
tuada nebuma procedência tem, quee
as alegações de conteúdo uridico,
quer aquelas versando dere a mata*
ria de fato:

Considerando o mais que dos autak
consta,

Acorda, por unanimidade, em use
sãn realizada ao primeirei dal ao mee
de março do ano de mil novecentoa a
sessenta e sete, presente; os Senhoreai
Juarez Marques- Pimentel, Presidente
Substituto, João Agripino Mala Soe
banho e Arrigo Faicone, relator, em
julgar pala precedencia do auto de
Infra-ao, para o fim de cendenar-be
a C. •.-t. Agrícola Baixa Grande, proe
prietária da Usina Santo Amaro, a
cc*inação estabelecioa no art. 149
do Decreto-lei na 3855, de 21.11.41,
Ju sola, o recolhimento em dObro da
quantia saldo, no valor de Cr$
561.402 (quinhentos e sessenta e um
mil, quatrocentos e noventa e dois
crue,eircs, . Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento daComissão Executiva
do Instituto do 'Medo e do Álcool,
aos onze dias do mês de maio do ano
de mil novecenios e sessenta e sete.
— Francisco • Ribeiro da Silva. Presi-
dente. — Arraso Domineos Faicone.
Reicior. — João Agripino Meia So-
brinho.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador,

Parecer do Procurador: — Pela
procedéncia.

Em 15.9.61. — Leal Guimardes,
ACÓRDÃO 14.9 9.779

Autuado: Afonso Cindido da aliva„
Autuantes: Edgard Basto de Albu-

querque e outro.
Processo: A.t. n.9 333-60	 Estado

de Minas Gerais.
Açúcar desacompanhaao dos

documentos fiscais é clandestino
e. nos termos da lei, pertence ao
:AA.

Mates, relatados e discutidos estes
autcs em aue é autuado o Sr. Afonso
Cândido da Silva, de São José Ora-
tórios, distrito de Ponte Nova, Esta-
do de Minas Gerais, por Infração ao
art. 33, do Decreto-lei n.9 1.831, do
4.12.29, sendo. autuantes, os fiscais
3.,:dgard Basto co Albequerque e Lá-
zaro Toieda Lima, a Primeira Turma
de Juieamento da COMISEãO Execati-
...a do Instituto do Açucar e do 'ál-
cool.

Considerando qtie os 3 sacos de
açúcar apreendidos estavam desucom-
penha-Joe de decumentacac fiscal;

Considerando que o autuado dam
3 prcasso correr à revelia;

Cone:demando sete o autuado e In-
frator primário:

Considerando que o açúcar apreen-
dido é clandestino e se encontraveeera
trânsito;

Considerando tudo e mais que cens-
ta do processo.

AcOrda, por unanimidade, de aaerdo
com o voto do Sr. Relatos'. em ousa°
rabiada aos doze dias do mês de ou-
tubro do ano de mil eovecentA e
sessenta e seis, presentes et Srs. José
Wamberto, Presidente, Artigo ~Ce-
na • Jogo Agripino Mala Sobrinho),
relator, em julgar pela precedência
do auto de Infração, para o rim de
unsiderar boa e efetiva a apreendo
da Mercadoria, revertendo o valor
apurado na sua venda aos cofres do
Instituto, na forma do disposto no
art. 80, letra 5, do Decreto-lei núme-

Parecer do Procurador — 'Pela pra-
cedência do auto na forma do pare-
er retro. .dade do açúcar não ficou compro- a

veda,	 Em, 25-5-61. — Leal Guimardee."
Acorda, por imanimideee. de aceodc

.ccra o voto do F2 Relate:- em sessão
realizada aos dez dias do mes de astõs-
to do ano de mil novecentes e aesstn-
ta e seis, presentes os Srs. Juares
Marques Pimentel, Presidente Substi-
tuto. Artigo Falcone e 3 A, de Lima
Teixeira, relator, por julgar insubses-
tente a apreendo do açúcar, que deve
ser libereao ou, se vendido, entregue
ao Sr. Solon Alves Xavier de Sana,
proprietário da mercadoela, a impor-
anda resultante de sua ventia. in-
time-se, rei/Marc-se e cumpra-se.

Cala das soube; das Turreaa de
Julgamento da CoMisseo Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
onze dias co mas de maio do ano de
mil novecentos e ausenta e sete. —
Francisco Ribeiro da dilua, Presidente
— J. 4. 4. Lima Teireire, Relator ?-
Artigo Domingos Faleone.

Fui presente: Rodrigo de Queiras
Lime, Procurador.

Parecer ao Procurador -e "Pela pro-
cedência nos termos do parecer de
118.

11;m, 8-3-81. — leal GI-Imarder."
ACORDA° Ne 9.777

• Atituadt:OIa, tufos Vassuoungs

de mil novecentos e ressente e sete,. Execu tiva do Instituto do AgliCar e elo— Juarez Marques Pirnmritel, Presi- /etnol.
dente. — J. A. d» Lime Teixeira, Re- Considerando que a Cia. Usina leu-latos-. — Artigo Domingos Falcone. 	 sununea S. A. fel autuada pela •Fis-

Fui presente:- Rodrigo de Queiroz' calização de Lia por ter deixado ou
Lima, Procurador. 	 •--	 rec.:111er a taxa de financiamento de-

ntre= do Prccurader — "Pela Oro- vida sebre *9.958.906 quilos de cana
cedencia do auto, na forma do Pare- recebidas de seus fornecedores entre
cer retro.	 .	 -	 19 e 34 de junho de 1955;

Considerendo qie a taxo de finar.-
Em. 24-5-86. — Francisco Provi- clemcnto de Cr& 1 de que tratam osklin."	 .	 ara. 144 e 148 do tstatuto da Levou-

ACÓRDÃO .N9 9.778	 ra Canavieira, indepeniente de noti-
Autuada: ludas Ribeiro. 	 ficação prévia;
Autuantes: Reemito C:3:.a.:canti Be- Considerando o parecer da Divisão

serra	 cu l.- -g Jurídica subecrito pelo Dr. Rodrigo de--
P -censo: A. I. n9 5ss-5 — Estada Queiroz Lima,

de Pernambuco. 	 Acorda, por unanimidade, de aceado
com o. voto do Sr. Relator, em sessão

Considera-se lasn!:,,L . tenic o eu- realizada aos vinte e nove dias ou
to, quando não cemprorada a In- mês de setembro do ano de mil no-
fração. • • vecentes. e sessenta e seis, presentes

Vfstos. relatados e discuados estes cs Srs. Juarez Marques Pimente/, pra-
autos em que é autuado Imites Ribee. (Mente Substituto, Artigo Falcone • e
no, proprietário de um caminhão, re- João Agripino Mala Sobrinho, relator,
sidente em Casa Nova, Estado da em Julgar Procedente o auto Para o
Beata, Por. infração aos anta, 33, 40 e
42, c.c. o art. 89, letra 'ti", do De-
creto-lel 1.831. de 4-12-39, sendo au-

fins de condenar a Usina Vassununsa
ao pagamento da multado CrS 19 9a0
(dezenove mil e novecentos cruzeiros',

tuantu, Renuifo Cavalcanti Bezerra e deter° da quantia que deixou de re-
oeiroo finai, deste it. o primeiro 1 colher, indeperidente do recolhertenio
Turma de Julgamento da Conussào da contalbuição da taxa de Cd 9.959
Excetuava do 'matute do Açúcar e co' (neve mil, novecentos e cinqüenta

cruzeiros), se ainda não tiver sido aAlcoble.
Considerando ter sido Lucas -meei. mesma 'recolhida. •

ro. de Casa Nova. Estado da Baleia, Saladas sztelies das Turmas de Jul-
autuado pela Fiscalização do 1AA Par- gement° da Comigeão Executivo doque transportava em caminhão, ree Instituto 'do Açúcar e do Álcool; aos. 
sacos de açúcar crestai de fabricação ame dias do mês de maio do ano de
da Usina Paranaguá de Santo Amaro mil novecentos e sessenta e . sete —,
Bailia, desacompenhados de qualquer' 

Francisco Ribeiro da Silva, presidente
documentação, infringindo,. assim, os — João Agripino mala Sobrinho, Re-
artigos 33, 40 ou 42 c.c. o art. 80. lo-
ira °h", do Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de .1939;

Considerando que. segunde o Ur.
Procurador de SerfelPe. ' a clandestina

Processo: A. 1. n9 41'1-59 — Estagio
de São Paulo.

Comprovado que a autuada dei-
xou de recolher knporsdnelas de-
vidas ao ZAA, 'instituídas pelo De-
creto-lei 3.855. de 1941, e de se
condenar a infratora ao pagamen-
to das mesmas.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a Cia. Usina
Vassununga S. A., proprietária Ga
Usina Vassueunga, sita no município
de Santa Rita do Passa Quatro, Esta-
do de Eito Paulo, por infração noa
artigos 144 e 145 do Decreto-lei 3.855,
de 21-1141, sendo autuante o fiscal
Jesus Mendes dos Santos, a Primeira
Turma de , Julgamento da Comissão
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PORTARIA DE 17 DE JULHO
DA 1967

O Presidente 'da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, usando das atri-
bulcões que lhe são conferidas péla
Lei n, 4.118, de 27 de ageato de 1962
e pelo Decreto n9 51.726, de 19 de le-
verelro de 1963, resolve:

N9 104 — Dispensar, a pedido, o En-
genheiro Horftelo Antunes Ferreira
Júnior das funções de Assessor Che-
fe, a partir de ,19 cie julho de, 1967:
— Untei da Costa Ribeiro.

RESOLUÇAO - CNEN - N9 3-67
A Comissão Deliberativa da Comis-

são Nacional de Energia Nuclear
(CNEN), usando das atribuições que
lhe confere a Lei n9 4.118, de 27 de
agõsto do 1902, e de acórdo com a de-
cisão adotada ern- sua 2669 Senão,
realizada em 27 de junho de 1907,
resolvo baixar e aprovar com a pre-
sente, as "Normas Especiais para a
Participação em Atividades Interna-
cionais no Exterior", na forma abaixo:

Art. 19 As atividades internacio-
nais no exterior, consiltuidas por sim-
pealos, Congressos, Reuniões, Confe-
rencias e Cursos, a rim de poderem

to haver, no 'processo, prova incon-
troversa de que ele forneceu canas a
usina reclamada, durante mais de
três safras consecutivas;

Considerando que êsSea fornecimen-
tos foram reconhecidos pela própria
reclamada;

Considerando que a oposição da
usina. é procedente apenas na parte
relativa ao e quantinn" da ceta a ser
fixada ao reclamante;

Considerando o mais que dos autos
consta

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos dezoito dias da
mês de janeiro do ano de mil nove-

- centos te-sessenta e sete, presentes os
S.s. Juarez Marques Pimentel, Pre-
sidente Substituto, João Agripino
Mala Sobrinho e Arrigo Yalcene, re-
'ator, em julgar, pelo provimento da
reclamarão, perita) efeito de recenhe-

i
cer ao reclamante, Herminio Gozzer,
a qualidade de fornecedor junto à
Usina Bom Jesus S. A. *— Açúcar e
Álcool, com uma cata equivalente à
média- aritmética do último arTênio,
no montante de 686.352 quilcs, a ser
retirada do contingente preteri, da
usina. e vinculada ao fundo agrícola
"Santo Antenio". Feitas as anotações
e comunicações de praxe.

Sala das sessões' das 'Urinas cie
Julgamento da Conilarão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alceai.
aos onze dias do me., cie maio rio ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
— Francisco Ribeiro da Silva. Presi-
dente. Arrio Domingos Falcone,
Relator. — João Agri pino gaia
Sobrinho.	 .	 .

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ser patrodinados pela Comissão Na-
cional de Energia Nuclear para 'a re-
messa de trabaitos e eventual finan
ciamento, dm tudo 'ou em parte, de
participantes, devem satisfazer as se-
guintes codições:

a) Serem cie relevància para o Pla-
no de Desenvolvimen:o da Energia
Nuclear no Pais;

b) correspormerem a traballiJs de
pesquisas em anidamento na CNEN,
em seus Institutos ou nas Entidades
com as quais mantenha convênios, de-
senvolvidos dentro das planos apro-
vados pela CNEN; •

c) corresponderem a compromissos,
oonvenics ou representações em_ õr-
geos congêneres ou organiemos. inter-
nacionais relacionadbs com a Energia
Nuclear.

Art. 29 A Comissão 'Nacional de
Energia Nuclear providenciará a di-
vulgação dos programas explicativos
— dentro da lista anual programada
pela Agencia Internacional de .Ener-
ida Atômica — AIA& — (Conferen-
CM, Meetings, Training Courses In
Atomic Energy) — na parte referen-
te à Energia Nuclear, ou por outras
entidades de alto nível.

Art. 39 Terão prioridade as con-
tribuições dos Institutos da CNEN ou
dos que com ela mantenham convê-
nios, nos assuntos atinentes à . Ener-
gia Nuclear e -dentro dos prógrarnas
aprovados.
Art. C Quando se tratar da apre-

sentação de trabalhosa-a solicitação
para o comparecimento do partici-
pante, acompanhada de resuma do
trabalho deverá ser feita pela Orga-
nização a que pertence, com Antece-
dência de 20 (vinte) cilas, Para o es

-tudo do assunto. A aprovação será em
principio, tendo validade apenas nos
casos em que a entidade patrocina-
dora confirmar a aceitação do
mesmo.	 •

Parágrafo único. Quando houver
meia de um trabalho a ser apresen-
tado, a própria Organização estabele-
cera a prioridade dos mesmos, para

o caso em que não seja possível enviar
mais de um participante pela Cla,Tr,N.

Art. 59 O envio de obstrvade de-
siginado pela CNEN será considerado
caso excepcional que deverá ser devi-
damente justificado e posteriormen-
te ,referendado pela Comissão Delibe-
rativa da CNEN.

Art. 69 Os participantes em Cie
viciades internacionais, quaisquer que
sejam as suas , categorias, deverá()
apresentar à cNEN dentro de 30
mente) dias depois de seu retorno,
relatório pertinente.

Parágrafo único. Quando Membros
da Comissao Deliberativa, tal relató-
rio poderá ser oral, para constar em
ata.

Art. 79 As diárias para participan-
tes de atividades Internacionais rio
exterior sorno adotadas com base nos
segientes niveis:
Nivel
A 	
B 	
C . 	
D . 	
E 	
F. 	
O . 	
H 	

I — Conferência Internacionais (tipo
Genebra ,e Viena)

a) . P:esiderite, da CNEN ou Chefe
de Delegação e- nivel A.

PORTARIA NO 536 — DE 17
DE JULHO DE 1967

Nomeação para exercer o cargo em
comissão, símbolo C-5, de AssesSor-
Médico, junto à Chefia do Serviço de
Assistência, criado peia Resolução nú-
mero 270-6/, do Conselho de .Admi-
nistração.

Art. 24, aiinca d, do Regina-eito
Interno.

Art. 15, 1 19 do E.F.B.N.D.E. -
Dr. Carlos Joaquim Doin Manu-

cher da Silva — Taquigrafo, taasre
, PORTARIA N9 51- — DE :0

DE JULHO DE 1e67
Nomeação para exercer o cargo em

comissão, símbolo C-5, de Assessor-
Médico, 'junto à Chefia do Serviço
de Assistência e Previdência, crede
pele Resolução n9 270-67, do Conse-
lho de Administração.

Art. 24, alínea ce, do Regimento
Interno.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DO NORDESTE

PORTARIA DE 7 DE JULHO
DE 1967 •

O Superintendente da SUDENE. no
uso das atribuições que lhe contere
o artigo 39 do Decreto n9 52.346, de
12 de agõsto de 1963, resolve:

NO 475 — Art. 19 Extinguir o Gru-
po de- Planejamento e Coordenação de
Administração Pública (GPCAP,
criado através da Portaria ntunero
568-65, de 29 de setembro de .1905.
modificada pelas Portarias númeror
170-B-66, de 8 de março de 1968. e
609-66, de 27 de setembro de 1056.
desta Superintendência;

I n•n, =I •

INSTITUTO BRAVILEIRO
DE GEOGRAPIA
E ESTAM:FICA

1dORTARIADDEE 110867 DE JULHO

O Presidente da Instituto Brasi-
leiro de Geografia e E.siatis'it'a,
usando da atribuição que ltre ainiere
o art. 9 item =c, do rteguitimento
baixado com o Decreto' ii9 59322, de
29 de setembro de 1960, resolve:

NO 319 — Nomear, de acerdo_tom
O art. 12, item III, da Lei n9 1.•11,
de 28 cie outubro de 1952, Anisio de
Souza Alegria, Técnico da Adminis-
tração, classe A, nível 20, da Quadro
de Pessoal da Administração Central
do Conselho Nacional de Estatística,
para exercer o cargo 'solado, de pro-
vimento em comissão, da Inapetor
Técnico, simbolo 6-C, tio mesm o Wia"
dro, em vaga decorrente da exenera-
cão de Valdecir Freire Lcpcs. Se-
bastião Aguiar Agres.

INTERIOR
Art. 29 Lotar no Depa rtamento do

Recursos leimazios WRI-1, e ir% As-
sessori.a Técnica (AT) teclo o pessoal
ora loteai° no GPCAP, s euntio as re

-comendações do Supenntenderite-Aa-
junto ao Diretcr do 015P; 	 a •

Art.. 39 Transferir para o Depar-
tamento de Rçcursos annanos (DR11)
a responsabilidade pela guarda
todo o material sob responsabilidade
atuei do GPCAP;	 -

Art. 49 Transferir para o DRI1
as atribuições cometidas ao GPCAP
pelas Portarias citadas no artigo 19
devendo esse Departamento atender
às condições estipulai:Ias no Convênio
firmado com a USAID — Bras:i em
30 de maio de 1965; inclusive desig-
nando oe técnicos que constituirão o
Grupo de Trabalho previsto no artigo
III A-1,

ra 1.831, de 4.12.39. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-sei

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos onze dias do mês de mato do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. Francisco Ribeiro da Silva,
Presidente. — João Apripino Meia
Sobrinho, Relator.	 Arrigo Domin-
gos Faccone.	 .

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer‘ do Procurador: , De aceirdo
com o parecer supra.

Em 14.10.60. — JOsé Moita Mala.
ACÓRDek0 N.9 9.780

Rec'eniante: Herminio Gezz.er.
Reclamada: Usina Bom Jesus S. A.

— Açúcar e Álcool.
. P:ocesso: P.C. n.9 19-65 — Estado
de São Paulo. .

E' de se reconhecer d qualidade
de fornecedor ao reclamante,
quando éste satisfaz os requisitos
ao art. 1.9 do Decreto-lei número
3.C53, de 21.11.41.	 -

Vistes, relatados e discutidos estes
mas em que e reclamante Herminio

•Oczzer, fornecedor Ge canas junto rt
1Jeina . Bom Jesus, de propriedade da
min:nada, Usina Bom Jesus S. A.
— Açúcar e Aleoce, sita no municí-
pio cie Rio das Pedras, Estado de
São Pealo, a Primeira Turma de Jul-

• gemente da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aecool,

Considerando que o reclaMante sa-
tisfez os requisitos do Estatuto da
Lavoura Canaeleira (Decreto-lei nu-
mero 3.84 de' 21.11.41, art. 1.9, eis-

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

• PORTARIA Dre 14 DE JULHO
DO 1967

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe sito conferidas pela
Lei número 4.118, de 27 de agosto cie
1962 e pelo Decreto n 9 51.726, de 19 cie
fevereiro de 1933, resolve:
" N9 103 — Incluir na lotação do Ga-

binete a funcionária Dalva de Andra-
' cie, Auxiliar de Administração, pa4

funções de Auxiliar de Gee:ene:e, ni-
vel "13" Gratificação Mensal cie ....
Mel 100,00, constante da tapeia pu-
blicada no Dietrio Oficial de 28 de fe-
vereiro de 1967. —,Uriel da Costa Ri-
beiro,

MINISTÉRIO DAS , MINAS
• X E ENERGIA

b) Delegado ou Membros da CNEN
— uivei B.	 •

c) Delegados-suplentes, 'Diretores
de Institutos e de Departamento da

• NEN — uivei C.
d) AssesskIres e Chefes — uivei D. '

• e) Secretários, auxiliares e partici-
pantes avulsos — nivel E.

II — Simpósioa e outras reun4es
cientificas: Nivela C a H

A atribuição do Miei deve:e ser
feita com rase na es ;I *rarárt-ttli-
ca ou funcienel do ec.n. c.. r.. .

Parágrafo único.
n o incluídos nas classes .4.11.i.mteS
da tabela e autorizadoe peia ONEN,
eei Ao equiparados de etéórdo mai os
seus graus universoarlos e curr.:cuta
vitae.

• Art. 89 As diárias sirito contadas
-US$ á partir do dia de saida até a data de

-.83,G0 retem) ao Pala

	

660»	 Pare.afo única. O perime) acama
58	 deverá ser compreendido dentro do

	

, 50,00	 prazo da autorizaçieo esiaielecida gel• ,"

484/ CNEN.

	

20 00	 Art. 99 OS cases oraiseos se rão me-
30 00

	

00	 scivictos pela Comissaie i)311U:ativa
'Cmlssto

15, 
rae"onal de	 Nu-

clear. — Uriel da Corta IW22íro, Pre-
sidente. — Paulo Ribzfro (te Arruda,
Membro. — José r.a-.1r,:ando de An-
drade Ramos, Membro.

MINISTÉRIO.
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL .
BANCO NACIONAL	 •	 Art. 15, á 19 do E.F.B.N.D.E.

\ Dr. José Ulla de Oliveira CoUti-DO DESENVOLVIMENTO	 nho.
ECONóMICO

MINISTÉRIO DO

-a
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Art. 59 Transferir para a AT as
atribuições conferidas ao GPCAP pela
Portaria 119 145-67, de 14 de março de
1967.

PORTARIA DE 11 DE JULHO
DE 1967

O Superintendente da SUDENE, no
uso das atribuições que lhe conferem
o Artigo 37 da Lei ny 4.329, de 27
de junho de 1963, e O Artigo 3 9 do
Decreto n9 52.346, de 12 de agôsto
de 1963, tendo em vista as conclu-
sões 'da Comissão de Inquérito. insti-

DEPARTAMENTO NACIONAL
• ATOS DO DIRETOR-GERAL
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras Contra as Secas,•
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 67, item XXII, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto má-

_ mero 57.427, de '14 de dezembro -de
,1965 resolve:, 

PORTARIAS DE 24 DE JULHO
DE 1967

N9 1.220-DG — Dispenser, a pedi-
do, a Raimundo Adhemar Braga,
Pesquisador em Biologia, Nivel 21-B,
do Quadro de Pessoal do Ministério
das Transportes, cedido a este De-
partamento, da função de executor
do Projeto referente • ao Convênio
SUDENE — DNOCS — USAID,

— Desenvolvimento da Pesca nos
Açudes do Nordeste, firmado .em .19
de setembro de 1966, para a qual fôra
designado pela Portaria 6 DEP, de
3 de março cl; 1967.

N9 1.221-DG — Designar Valdemar
Carneiro de França, Pesquisador em

MINISTÉRIO
DA - EDUCAÇÃO

E CULTURA
:11,%1VERSIDAJE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO -
Contraio celebrado entre o Escritório

Técnico da Cidade Universitária da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro e a firma CREAC Engenharia
Ltda., para a execução de mão-de-
obra, no regime de administração
contratada, de obras de concreto,
alvenarias, revestimentos, impermea-
bilizações, pisos e outros não abran-
gidos por contrato de empreitada
global, na Cidade Universitária, de
conformidade com o plano de apli-
cação aprovado pela Comissão Su-
pervisora do Planejamento e Exe-
cução (C.S.P.E.)
Aos 24 dias do mês de julho de mil

novecentos e sessenta e sete, neste
Escritório Técnico da Cidade Univer-
sitária (E.T.U.B.), presentes o seu
Diretor Professor Paulo Rodrigues Li-
ana e os senhores Armando Coelho de
Freitas, Gerente Técnico e Francisco
de Souza M Ikal.nda, Procurador, da
• Creu genharia Ltda., esta-
belecido, à Av.. Almirante Barroso, 91,
salas 510-11-12, nesta Cidade, foi assi-
nado este Contrato, decorrente da To-
alinda de Preços E.T.U.B. w 8-67,
de conforinidade com a Resolução da
GSPE, em sua 721 9 Reunião, no Pro-
cesso n9 143-67 e Com a EM — MEC
181-58

Por Orça deste Contrato, fica assen-
tado que as partes contratantes cum-
prirão as seguintes cláusulas;

Cláusula Primeira: Ficam fazendo
parte integrante deste contrato inde-
pendente de transcrição tôdas as
Condições e Termos do Edital da To-
mada de Preços n9 8-67 e Norma
Técnicas Administrativas que serviram
de base à realização da Licitação.

Clausula Segunda: Os materiais ne-
cessários à execução serão adquiridos
e pagas diretamente pelo Governo. se

tuída pela Portaria n9 151-67, de 14
de março de 1967, prorrogada pela de
n9 361-67, de 29.5.67, a fls. 99 do
processo ng 3.136-64, resolve:

N9 482 — Detnitir o servidor Joa-
bel Rodrigues de Souza, Auxiliar de
Deaenhista P-1.002-12, matricula nú-
mero 241, lotado no DRN-GE, per-
tencente ao Quadro de Pessoal, Par-
te Permanente, desta Autarquia, por
abandono de cargo previsto no Inciso
II e no § 19 do Art. 207 da Lei nú-
mero 1.'711, de 28 de outubro de -1952
— Euler Dentes Monteiro,

DE OBRAS CONTRA AS SCAS
Biologia, Nível 21-B, • do Quadro de
Pessoal do Ministério dos Transpor-
tes, cedido a este Departamento, com
exercício na Asaessoria Téciiico Aci-
ri.nistrativa, para, sen. prejuiza de
suas atribuições de Chefe do Serviço
de Experimentação e Pesquisas da
Divisão de Pesca e Piscicultura, exer-
cer a função de exeçutar do Projeto
referente ao Convênio "Desenvolvi-
mento da Pesca nos Açudes do Nor-
aeste", 'firmado entre P SUDENE --
DNOCS — USAID — Brasil, em 19 de
setembro de 1966. •

(*) N9 1.178-DG — Designar Epi-
tácio Ouriques da Silva, Escriturário
Nível 8-A, Matricula n9 1.108.505, do
Quadro 'de Pessoal do DNOCS para
ocupar a Função Gra fificada, Sím-
bolo 6-F, de Administrador do Pré-
dio dos Serviços Gerais da Diretoria
de Administração.

(*) Nota do S. Pb. — Republicada.
por ter saído co mincorreção no Má-
rio Oficial de 21-.7.67.

houver interesse do Governo e como
medida excepcional de urgência, não
havendo estoque no E.T.U.B., a Con-
tratante poderá também adquirir ma-
teriais, procedendo conforme indicado
no item 1.2 das Normas citadas:

Cláusula Terceira: A contratante
fornecerá tôda a mão-de-obra neces-
sária à execução deste Contrato, hem
como ferramentas e equipamentos.
Como retribuição pela administração
dos serviços de que trata este Contra-
to, perceberá a taxa "de administra-
ção de: 3,9% (três e nove décimos por
cento) sôbre as fôlhas de mão-de-
obra já acrescidas de 63% (sessenta e
ts*4a, por cento) relativos aos encar-
gos de Leis Sociais conforme o Item
2.7 das Normas citadas.

Cláusula Quarta: O uso do equipa-
mento de longa vida útil será pago
mediante taxa de aluguel diário de:
0,1% (hum décima de liam por cento)
aftre o valor atual de equipamento
&a aso nas obras, Ma, devidamente

comprovado pelo Governo, corrente às
despesas cie operação e manutenção
por conta da Contratante; tudo de
acôrdo com o item 4.1 das Normas
citadas .
0 uso de equipamento sujeito"a

grande desgaste e de ferramentas será
indenizado mediante pagamento da
taxa fixa de: 4% (quatro por cento)
sôbre o total das fõlhas de pagamento
de pessoal simplesmente, sem qualquer
taxa adicional de Lei Social, Adminis-
tração e outras, de acôrdo com o item
4.2 das Normas ciladas.

O material de consumo de escritó-
rio correrá por conta da Contratante.

Cláusula Quinta: Quando ocorrer o
caso excepcional previsto na Cláusula
Segunda a Contratante providenciará
o seu faturamento de acórcio com o

•Item 6.1 das Normas citadas:
Ciái ,sula Sexta: O faturamento das

quantias devidas pelo Governo será
precedido de uma autorização a ser
dada por escrito pelo Serviço de Exe-
cução e Fiscalização (S.E.F.) do
E.T.U.B., por solicitação da Contra-
tante, que só indexa dar entrada no
Protocolo do ETUB na respectiva fa-
tura, mediante a c da uma
via da autorização citada, do S.E.F.
As demais condições de faturamento
serão as citadas nas Normas no item
6 seus subitens.

Cláusula Sétima; O pagamento das
faturas emitidas e aprovadas pelo Go-
verno será efetuado em molda cor-
rente à conta dos "Recursos Destina-
dos às Obras da Cidade Universitá-
ria", existentes na Reitoria da Una-
versidade Federal do Rio de Janeiro.

Cláusula Oitava: A caução em di-
nheiro, títulos ou carta de garantia
bancária, no valor de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos) feita, por
ocasião da apresentação da proposta
na Tomada de Preços E.T.U.B. nú-
mero 8-67, ficará attomaticamente
transformada em caução garantidora
de cumpr:mento dêste Contrato, a rai-
forme o capítulo V do Edital da To-
mada de Preços e acrescida dos refor-
ços previstos na 15 9 Condição do Edi-
tal.

Cláusula Nona: As multas e penali-
dades estão previstas nos capítulos

• MIN ISTEIZIO
DA FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRASILIA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.9 2-67
Concorrência Pública n.9 2-67 para

a construção de um bloco de aparta-
mentos do tipo A-9, de 6 (seis) pavi-
mentos e 36 (trinta e seis) unidades
na Superquadra 115; um bloco de
apartamentos do tipo A-10, de 6
(seis) pavimentos e 24 (vinte e qua-
tro) unidades na Superquadra 110,
Asa Sul, do • Plano Pilôto de Brasí-
lia.

Autorizado pelo Senhor Presidente
da Caixa Económica Federal ae Bra-
sília, faço público aos interessados que
esta Autarquia realizará concorrência
Pública para a conestiça -) das obras
acima especificadas, de acôrdo com
as seguintes condições:

• II — Da Inscrição
Ossspedidos de inscrição apresenta-

dos pelos concorrentes deverão estar
contidos em invólucros fechados e
lacrados, tendo os seguintes dizeres:
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.9 2-67

Invólucro nP I — Documentação
Firma 	

2.9) Os invólucros -conterão, obriga-
Wien-Lente e sob pena de eliminação,
os documentos abaixo especificados, e
deverão ser entregues no Protocolo
Geral da Caixa Econômica Federal

próprios do Edital da Tomada de Pre-
ços

Cláusula Décima; O valor do pre-
sente Contrato é de. NCr$ .200.000,00
(duzentos mil cruzeiros novos) e po-
derão ser assinados Termos aditivos
de NCr$ 100.000,0a (cem mil cruzeiros
novos) conforme previsto na 10s Con-
dição do Edital da Tomada de Pre-
ços.

Cláusula Décima Primeira: O prazo
de execução previsto na 9 9 Condição
do Edital começará a fluir a partir
do dia 1 de agôsto	 ".967.-	 •

Cláusula Décima Segunda: Além
das cauções o Governo poderá reter,
sob sua guarda e para utilização nas
obras, todo o equipamento, máquinas -
e materiais da Contratante, noodaso
de ocorrer a interrupção da obra por
culpa da Contratante, fitando ainda •
a mesma a ressarcir todos os danos,
prejuízos e gastos decorrentes da pa-

•realizarão, sofridos pelo Governo. Pela
utilização, por parte do Governo. das
máquinas, equipamentos e materiais,
não caberá qualquer reclamacão
Contratante, seja a que titulo fôr.

Cláusula Décima Terceira: A Con-
tratante perderá as cauções e poderá
ser declarada inidônea, se negar-se a
eumprir sua proposta ou Contrato.

Cláusula Décima Quarta: Fica elei-
to o fôro do Estado da Guanabara
para conhecer os atos decorrentes dês,-
te Contrato.

E por estarera assim acórdes, la.-
vrou-se o presente Contrato no livro
ccmaeténte do E.T.U.B., que depois
de lido e achado conforme,, vai assi-
na do- uelo Diretor do ETUB, pelos re-
presentantes da Contratante e pelas
testemunhas abaixo indicadas.

Escritório Técnico da Cidade Uni-
versitaria da Univsrsidade Federal rio
Rio de Janeiro. (E.T.U.B.).

Em, 24 de julha de 12e7. — Paulo
Rodriques Lima, Diretor do ETUB. —
Anuindo Coelho de Freitas, Gerente
Técnico. -- Francisco de Souza Mi-
randa, Prccurador.

Testemunhas: Nelson Frambach,
Engenheiro Nível 21-A- — Helmuth
Gustavo Treitler, aangenheiro. Nivel 21. •
— Eloira Guimarães Henriques, E,scre-
vent a Dactilógrafa, Nível 7.
(N9 27482 — 26-7-67 — Ner$ 38,00).

TÈRMOS DE CONTRATO

AERONAUTA
REGULAMENVAÇÃO

DA PROFISSÃO
DIVULGAÇÃO N° 975

Preço: NCr$ 0,20

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: -
Av. Rodrigues Alves, 1
Agencia I: Ministério

• da Fazenda
• Atende-se a pedidos pelo

Serviço dc Reembólso
-	 Postal

• Em Brasília	 .
Na Sede do D. I. N.

EDITAIS E AVISOS
de Brasilia, décimo andar do Edifí-
cio União, Setor Comercial Local de
Brasilia, até às 16 horas do dia 4
de setembro de 1967.

a) relação devidamente assinada
de todos os documentos existentes;

b) prova de vivência legal da firma;
C) prova da quitação do Impôsto

Sindical referentemente à sede da
empresa e Brasília (empregador e em-
pregados) e dos engenheiros respon-
sáreis;

d) prova de quitação do concor-
rente com o Impósto de Indústria e
Profissões na -Prefeitura de Brasília;
• e) certidão negativa do Impôsto de
Renda da firma, passada no exerci-.
cio atual;
• 1) certidão negativa do Impôsta
Renda dos sócios ou diretores passada
no exercício atual;

g) certidão relativa ao cumpri-
mento da consolidação das Leis do
Trabalho (Lei dor 213) devidamante
atualizada; •

h) certidão de quitação do I. N.
P. IS., na forma da legislação em vi-
gor; comprovando que o' concorrante
está 'quite com o instituto até o mês
anterior ao da abertura dos invó-
lucros;

' prova de habilitação e quitação
dos engenheiros 'responsáveis peran-
te .o Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura, assim como a doe
engenheiros responsáveis eIas obras
perante à 12.1 Região do C.R.E.A.;

1) prova de que os sócios ou di-
retores votaram nas últimas eleições
ou carteira modelo 19, no caso de
serem estrangeiros;
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k) apólice de seguro cia aàente
jia) trabalho;

I) prova de quitação ou isenção
tom o Serviço Militar do sócio, só-
alce diretores ou carteira modelo 19,
'to caso de serem estrangeiros;

m) dois últimos balanços da em-
prèsa;
• n) atestado de idoneidade finan-
ceira passeei° por três estabelecimen-
tos bancários de renome inçou-
teste;

o) certidões passadas por reparti-
ções públicas federais, estaduais e
municipais para as quais o concor-
rente tenha realizado e• concluído a
contento, nos prazos fixados, obras
da mesma natureza técnica, isto é,
edifício com estrutura de concreto
armado, de, pelo menos, 7.000 m2
(sete mil metros quadrados) de área
de construção contendo elevadores; • -

p) prova de capital mínimo de NCr$
300.000,00 (trezentos mil cruzeiros
novos) dealdamente registrado e in-
tegralizado até o último balanço
geral;

q) comprovação de que é demi-
tante na Caixa Económica Federal
de Brasília.

3.9) ' Os documentos acima citados,
datados do corrente ano, deve. ão ter
as firmas de seus signatários reco-
nhecidas por cartório público e po-
derão ser apresentados em fotocópia
devidamente autenticadas (mantida

a exigência do reconhecimento de-
firma) .

4.9) -A falta de qualquer dos do-
cumento acima mencionados ou sua
apresentação em desacôrdo com o
presente Edital, implicará na ime-
diata desclassificação dc concorrente.

5.9 ) Não serão aceitos pedidos de
Inscrição das firmas que se apresen-
tarem em consórcios ou outra qual-
quer forma de união.

6.9) Examinados os documentos pe-
la Comissão de Concorrência, esta
oferecerá seu parecer dentro de dois
dias, sôbre a exatidão dos mesmos e
Indicará as firmas que deverão ser
consideradas inscritas por haverem
satisfeito às exigências do Edital, e
submeterá o seu parecer à homolo-
gação do Conselho Administratt .0 da
Caixa Econômica, esgotado o prazo
de recurso.

7.9) Os . concorrentes deevrão depo-
sitar até o ato da Inscrição, na Cai-
xa Económica Federal de Bresília, a
Importância de NCr$ 15.030,03
(quinze mil cruzeiros novos), -em
moeda correhte ou em títulos da di-
vida pública da União, como caução
que garantirá a apresentação efetiva
de sua proposta de preços e serviços
e .a respectiva validade e firmeza até
a assinatura do contrato que resultar
desta concorrência.
• , III - Da Proposta

8.9 ) As propostaa de preços deve-
rão estar contidas em invólucros fe-
ehados e lacrados, com os seguintes
dizeres:
"ONCOFtRÊNCIA PUBLICA N.9 2-67

Invólucro n.9 II - Proposta
de Preços

Firma 	
9.9) Os envelopes sãao entregues,

conjunta e simultâneamente com o
envelope na I, de que trata a cláu-
sula primeira, até às 16 horas do dia
4 de setembro de 1967, no rresna. lo-
cal referido no itere 2. 9 e abertos ria
presença.' dos membros da Cemissão
Julgadora e dos interessados, na sala
de concorrência, às 16 horas do dia
6 de setembro de 1967.
10.9) A proposta re..i . qual o concor-
rente se obriga a executar a obra em
questão, deverá ser apreseatada em
3 (três) vias, sem emendas ou rasu-
ras que possam provocar dúeidas, e
dela constará obrigatbriamente:

a) a concordância do proponente
com alicias as condições dêste Edital,
do Decreto-lei n.9 200, - de 25 de feve-
reiro de 1967, do Decreto-lei núme-
ro 185, de 23 de fevereiro de 1967 e
dos Decretos na 60.407. itA 11 el.

março de 1967 e n.9 60.706, de 9 de
maio de 19.67. -

b) orçamento detalhado com quan-
tidade, preços unitários 'e • composi-
ção de preços, separadamente, para'
cada um doa blocos (tipo A-9 e ti-
po A-10);

c) preço global, em separado, para
cada bloco;

d) peapo , de construção: .14- (qua-
torze) meses ' corridos;

e) programa dos serviços detalha-
demente expostos;

f) cronograma das obras a serem
executadas, de acôrdo com o progra-
ma traçado pelo Departamento de
Engenharia da Caixa Econômica:

g) comprovante da caução Men-
cionada no item 7,9.

Parágrafo único. Juntamente com
o orçamento previsto na alínea b, o
concorrente deverá discriminar o sa-
lário-mínimo ou profissional e os
encargos sociais considerados na
composição de' preços de mão-de-
obra.
IV - Do Julgamento das Propostas

11.9) 'Uma vez lidas, as propostas
serão rubricadas pelos membros da
Comissão e pelo menos dois dos re-
presentantes interessades lavrando-se
a ata da reunião, .cloa qual deverão
constar os nomes dos concorrentes,
as reclamações porventuta aduzidas
e quaisquer ocorrências que interes-
sem ao julgamento, publicando-se em
seguida, as propostas na forma da
legislação vigente.

12.9) Feita a publicação preconiza-
da no item anterior, a Comissão pas-
sará a estabelecer em quadros apro-
priados, o confronto dei.; preços ofe-
recidos segundo a qualidade e natu-
reza de cada serviço; e feita a clas-
sificação dos concorrentes, lavrara
relatório conclusiva, salientando a
proposta • mais vantajosa, o. qual jun-
tamente com as atas e os documen-
tos da concorrência, será encaminha-
do ao Senhor Presidente do Conse-
lho Administrativo.

13.9) Os concorrentes serão classi-
ficados pelos preços oferecidos para a
construção discriminada no min 10,
letra c, observando-se mais o que
prescreve o art. 133 e seu parágrafo
único, ambos do Decreto-lei n.9 200,
de 25 de fevereiro de 1967; em aso
de empate, prevaleecrá a firma que
tiver conta de depósito nesta Caixa,
mais antiga, de maior valor e me-
nor .movimentação. Perdurando o
empate, ãerão chamados os concor-
rentes empatados para que pela for-
ma estabelecido. nesta . concorrência
digam da redução que possam fazer
sôbre • a poposta empatada, saindo
vencedor o que apresentar maior re-
dução.

14.9) Aprovado pelo Conselho Ad-
ministrativo o Relatório da Comis-
são e homologado êste 'pelo Conselho
Superior das Caixas Econômicas • Fe-
derais, a firma vencedora será noti-
ficada a assinar o respectivo contra-
to de execução' dos serviços -dentro
do prazo de 5 (cinco) dias. S não
o fizer perderá a caução- depositada,
sendo, então, convocadas as demais
firmas classificadas, obedecendo-se a
respectiva ordem. A que se subrreter
aos preços 'e eondições oferecidos pela
firma colocada em primeiro lugar,
deverá assinar o contrato eentro de
5 (cinco) dias, após a notificaçãe que
lhe fôr feita.

15.9) O contratante deverá della
-sitar no ato da assinatura do con-

tato, a importância correspondente a
1% (um por cento) do , valor da
obra contratada, como caução para
garantia das obrigações -assumidas, po-
dendo utilizar paar isto, a caução
mencionada no item 7.9.

16.9) Será estipulado no contrato,
um desconto de 5% (cinco por cen-
to) sôbre os pagamentos efetuados
na forma prevista pelo item 20. 9, a
titulo de refeeço de caução, percen-
tagem essa liberada juntamente com
a caução do item anterior, após o re-
cebimento definitivo da obra •

17.(.5 No contrato a ser assinado,
além das cláusulas e condições usuais,
será estabelecido o pagamento pela
empreiteira, da taxa de fiscalização
de 1,5% (um e meio por cento) sô-
bre o valor do contrato, e serão fi-
xadas as eguintes multas:

a) se a empreiteira não der início
às' obras dentro de 5 (cinco) dias da
assinatura do respectivo contrato, es-
tará sujeita à 'multa de Ner$ 	
100,00 (cem cruzeiros novos) por . dia
que exceder ao' dito prazo, até o
máximo de' 30 (trinta) dias; a partir
do 31.9 dia de atraso a multa sere
aumentada para NCr$ 200.00 (dtimn.
tos cruzeiros novos), par dia.

b) 'se após o transcurso do prazo
para a execução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e
entregue, a empreiteira ficará sujei-
ta à multa diária de NCr$
(cento e cinqüenta cruzeiros novos)
por dia que exceder ao dito prazo,
até o máxima de 30 (trinta) dias; a
partir do 31.9 dia de atraso, a mul-
ta será aumentada para NCr$ 30003
(trezentos cruzeiros novos), por dia;

c) em ambos os casos, o pagamen-
to das multas será descontado do to-
tal da primeira fatura a receber; se
êste total não fôr suficiente, o sa'clo
devedor será descontado na fatura
seguinte.

18.9 ) O contratante será considera-
do inidôneo para outro qualquer ser-
viço com a Caixa Econômica Federai
de Brasília e perderá as cauções re-
feridas nos itens 15.9 e 16.9, nos de-
mais casos de descumprime.neo do
contrato, em parte ou no seu todo.

10 9  A rescisão do contrato, cem
a conseqüente perda em favor da
Caixa Econômica Federal de Brasilia
dae cauções de que tratam os itens
15.9 . e 16.9, terá lugar de pleno direi-
to e independentemente de interpe-
lação judicial ou extra-judicial quan-
do:

a) firma pedir concordata ou falir;
b) a firma empreiteira transferir

3171 todo o contrato ou subempreitá-le
em parte sem prévia autorização da
Caixa;

C) fôr suspensa a. execução dos tra-
balhos par prezo superior a 10 (dez).
dias consecutivos, sem prévia autori-
useeo da Caixa;
di sem autorização r 6Crita de:xar

a empreiteira de cumprir o projeto e
especificaça ee contratuais.

20.9) O pegamento far-se-á pelo
sistema de prestações por etapas exe-
cutadas e será estabelecido de con-
formidade com o programa e crono-
grama inicial da obra (item 10. 9, le-
tra f dêste Edital) .

• V - Diversos
21.9) Na hipótese de modificações

Introduzidas na obra, decorrentes de
iniciativa da Cair or projetos e de-
talhes corresponcantes serão forne-
cidos pela própria.. Caixa, cabendo á
firma apresentar os orçamentos res-
pectivos para a aprovação cempeten-
te, e só haverá reajustamento de
mão-de-obra de conformidade com o
critério, estabelecido no item 23.9a

22.9) Os projetos de instalações,
cálculos de estruturas, memória de
cálculos, estudos de fundaçõer e res-
pectivas sondagems serão fornecidos
pela empreiteira, na forma estabele-
cida pelo item 02.04 das especifica-
ções, obedecida a legislação vigente.

23.9) Os preços apresentados pelos
concorrentes são considerados inalte-
ráveis, e, contratada a construção
sôniente haveráreajustamento de
mão-de-obra, de

 haverá - reajustamento
 com o dispos-

to no Decreto-lei n.9 185, de 23 de
fevereiro de 1967, observados os De-
cretos n.9 60.407, de 11 de março de
1967 e n.9 60.706, de 9 de maio de
1967 e obedecerá a seguinte fór-
mula:

Ii- /a
R = 0,90 1 0,40 x 	  x V

Io
aonde,

v,. = valor contratual ala fatura;
To = salário-mínimo ou profissio-

nal e encargos sociais vigentes à
época da concorrência;

II = modificação sahaeal e de en-
cargos sociais decorrenes de ato do
Estado.	 "

1 1.9 Em compensação ao não rea-'
justamente dos materiais, sob quais-
quer pretextos, a Caixa pagará o va-
lor dos mesmos no ato da apresen-
tação da respectiva fatura ou nota,
e desde que eles estejam colocados
no eanteiro da obre.

§ 2.9 O adiantamento não excedera
de 54% (cinqüenta e quatro por cen-
to) do valor da obra e entratada, le-
vando-se em conta para o cálculo, o
orçamento detalhado previsto na
alínea b do art. 10.9.

24.9) A Caixa Econamica Federal
de Brasília, por decieão do seu Con-
selho Administrativo, poderá a miar a
concorrência, desde que ocorra
ta causa, devidamente funeamentede
cabendo, nesta hipo +ese, ieurso no
prazo de 5 (cirno) dias, N evar ia
ciência do ato anuaeo ex . para o
Conselho Superior das Caixae Ece-
neneicas Federais.

25.9) As cauções mencionadas no
item 7.9, poderão ser evantadas pe-
los-concorrentes, com exceçao dos co-
locados em primeiro e segundo luga-
res, a partir da aprovaçãe da Jon-
corrência pelo Conselho ed ninistra-
tivo. O primeiro e ..o seeundo colo-
cados poderão levantar esta caução"
apõe a que fôr feita pelo vencedor
para garantia das obrigações aseu-
midas e fixadas no item 15. 9 do p:e-
sente Edital.

26.9) No Deteartamento de Enge-
nharia da Caixa Econômica Federal
de Brasília, os interessedes receberão
as plantas, especificações e detalhes
do projeto de arquitetura, mediante
Indenização de NCr$ 100.00 cem cru-
zeiros novos), recolhida à Tes iura-
ria da Caixa.

Brasília, 28 de julho de 1a67.
• Thompson Scafuto, Presilenee
da Comissão de Concorrem:e

MINISTERIO
DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NAr,.."ONIAL

DE ESTRADAS DE' RODAGEM
CONCORRÊNCIA PUBLICA

EDITAL N O 35- 267
Publicado no Diário Oficia/ de

5 de julho de 1967

R = valor do reajustamento pro- 	 a-se: ... das te uas	 danoe...curado:

Rodovia: BR-262-MG.
Trecho: Realeza - Reduto - Martins

Soares.
Subtrecho: Compreendido entre as

estacas O a 1.780 (zero em Realeza)
com uma extensão total de 35,6 km

Retificação
No capitulo II, item 7, 129, na re-

lação, onde se lê:
20 - Transportadores (caminhões) -

baScularaeS cern capaciciecie ealnima
de 40 m3...

Leia-se: 20 - Transportadores (ca-
minhões) basculantes com capacIdaelee
minima de 4,0 m3...

No caltulo.IV, item 10, onde se lê:
b) Pavimentação numa extensão de

21.? km.
Leia-se: b.1) Pavimentação numa

extensão de 21,6 km...
E onde se lê: b) Pavimentação

numa extensão de 14 km... ;
Leia-se: b.2) Pavimentação numa

extensão de 14 km..1
E b.1), onde se lê. ... sem minuta

de materiais.,.;
Leia-se; .., sem mistura de mate-

riais..,
capitulopitulo IX, item 25, letra 93",

1 29, onde se lê: ... das -.erectas e
danos... ;

Lei

Quinta-feira 3
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CONCORRENCIA PUBLICA ' -
EDITAL N9 39-67

Publicado .no Diário Oficia, de
5 de julho ole 1967

Rodovia: BR-478-PR.
Trecho: Curitiba-Ribeira.
Obra, Construção de um bueiro du-

plo em concreto armado.
Retificciçdo	 •

No capitulo II, itera- 7, onde he lê:
ponte, ou bueiro,. •

Leia-se: ... ponte, ;1 .ailuto en
.

No capitulo II!, item . 9, leia-se:
A participação na concorrência de-

pende de depósito de caução na Te-
souraria do DNER, no valor de NCre
.1.000.00 (un mil cruzeiros novos), em
moeda corrente do pais, em cader-
neta da Caixa Eccntmica, em apóli-
ces, demais titulos da divida pública
federai, em obrizações ou letras do
-Tesouro, em letras de câmbio de ira-

r oportaçao e de exportação do Banzo
do Brasil S.A., e titulos de débitos
do DNER, representados pelos respec-
talos valores nominais.

No capitulo VI. item 15, Inclua-se:
15.5 - Especificação Brasileira E.B.

3.19e3.
Exclua-se o item 20.
•
MINISTÉRIO

DA •
AGRICULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RiO DE JANEIRO
Escofa de Música •	 •

Concurso it Docenda-Livre de Violino
e Violeta

De ordem da Sra. Diretora, profes-
abra Yolanda de Vilhena Ferreira.
faço público pue a Conaregação des-
ta Escola canstitulu a Comissão Jul-
gadora do coneurso à Docência-Livre
de Violino e Violeta pela forma se-
guinte:

Professóres: Colbert Ruy Hilgen-
berg Bezerra

Nircenberg	 •
Zoé Monteiro Lindenberg
Zarifa Schoucair

•Illiton Cala:atui
Suptes.: Profs. Centra Roubaud

efeirelles e Maduccia Iacovino.
Outrossim foço Público que o con-

humo terá inicio segunda-feira, 21 de
Wsto vindouro, às 11 horas, nesta
Escola, ficando desde já convocados
Oa profeas&es acia.a mencionados e
08 candidatos Adolpho *Piwarenko e
Norma Cupertmo Carvalho a cometi-
tecerem no dia e hora detereninados.

J Escola de Música, 29 de junho de
1907. - Miécio Tolentino da Costa,
•eeretário.

MINISTÉRIO
• DO INTERICR

DEPARTAMER1 O NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

• 159 Distrito,
' ATA 159 D.P.O.S. n9 3-67

lata da reunido da Cambado de con-
corrência de Serviços e • Obras no

•159 DFOS, para recebimento e aber-

renda de Serviços e Obros -no 159
DFO.S, designada pela Portara nú-
mero 7-84, de 4 de novembro de 1964,
'do Sr. Eng9 Chefe do Distrao, com-
posta dos seguintes membros: Pre-
sidente - Ene Leopoldino Aguiar
Borges; Dr, Paulo Melo Borgeà -
Procurador; Eng9s Ensaio Gyoz8
Bõism e Fausto Antonio de Angelis,
respectivamtnte Chefe e AuxiOor • da
Seção de Aguas e Esgotos (STD-2) e
José Luis Cardozo Eotral - Cheio
do Serviço Administrativo Di.strital,
servindo de tecretórn.

Declarada aberta a srs.s5o, o Sr.
Presidente comun ccu oca presentes
que'a Cominsão iria os enve-
lopes n9s 1 e 2. refaie:it:s a3 Edital
de Concorrência Públia. n 9 15-67, ten-
do comparecido e entre ,fue os. enve-
lopes, o representr.:...te kirms. -
Sociedade Meridional de Ccnstt uções.
Ltda.

Iniciou-se. imedia i.elnente, a aber-
tura do envelope n9 1 1 .. lra, ‘-ertnta-
çáo da docunievtaçto e estan,do a
mesma de acordo e: ai .as coai:lições
estabelec:das no Edttal supra men-
cionado. o Sr. Pre,:iciz-^Â?.. pmsou à
abertura do envelope W 2. •da firma
Inscrita, cuja propzeta, ent rc.:urno
foi a seguiate:

Sociedade Merid:c::ai d Ccnetru-.
ções Ltda. - Preço total da obra:
NCrS 416.5E5.60 (quatrocentos -e de-
zesseis mil. quinhentca e o: fecta e
chved 'cruze:ros novos e sessenta cen-
tavcs) . Prazo para ez.dição da obra:
20 (vinte) itteses.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Pre-
sidente encerrou a se::::ão às (15ii,"Ons)
qu:nze horas e trinta minutos, auto-
rizando-me como secretãto a la-rar
a presente Ata, eme vai por mim
assinada -  pelos demais membros da
Comissão.

Pôrto Alegre, 6 de julho de 19G7 -
José Luis Cardozo Sobral, Socretásio
-Eng9 Leopoldino Arriar Borges,
Presidente - Ldszlet Gy,';cd Bohni,
Eng. membro da Comissão - Dr.
Paulo Melo Borges, Procura:10r -
Fuusto Anton'o de Angells, Enzo mem-
bro da comissão.

ATA No 5107
Ata da reunido da para re-

cebimento e abertura da proposta,
da Tomada de Preços no 5167, re-
ferente ao prosseguimento dos ser-
viços de dragagem com draga flu-
tuante, nos raas Macaé e São João,
no Estado do Rio de Janeiro, sv
Distrito Federal de Obras'	 Se-

- nem/tento, conforme as exifr'r.ctas
e caracteriStioas constaates das es-
pecificações n9 51-67.
As quinze horas do dia vinte e hum

de julho de mil' novecentos e ses-
senta e sete, por ter a:de ponto fa-
cultativo o dia anterior, reuniu-se
na sede deste Departamento, a Co-
missão composta pelo Eng, Franctsco
José Teixeira Machado da C.C.S.0 ,
pelo Procusador Décio Ribeiro de
Araújo, pelos Xingas, membros da
Comissão Lés Marina Fajardo Bali-
eito de Jenome e João Baptista Cor-
rêa da Silva, e pelo Aciminist?odor
Humberto Lopes Potyguara da Si"
servindo de secretário.

Declarade aberta a sesgo), o senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se dest inava ao rece-
bimento e abertura da proposta da
Tomada de Preços n9 51-07, tendo
comparecido e entregue o enveloIse
amterido a proposta o representante
da firma; Cohldra S.A. Hidráulica e
Terraptenagem.

A proposta da firma invertia, em
resumo, foi a seguinte:

Cohidra S.A. - Hicirdulica e Terra-
is/et:agem:

Preço total dos serviços: NCie•
643.220400 (seiscentos e quarenta e
trila m11, duzentos e vinte . cruzeiros
novos).

BgC0 DA *AMAZÔNIA S. A.

Wilal de Cedcorrincia Pública para
e.lienaçao de parte -do prédio sito
2:.0 Setor k.encdrio Sul, lote 24, em

	

ili	 Di.5trito Federai.

D.e ac3rzlo com autorização da As-
st dialen G ,al e por ordem do . se-
nhor do Banco da Ama-
nn:a S. A., tua, pelo presente, aber-
ta a eale:"..nacta pública para alie-
na-á:o de parte do prédio sito no Se-
tor BancáriaSul, lote- n9 21, em Bra-
silta - Dis:ria) Federal, mediante as
scaulntes condições:

1.0 - Da Natureza do Auenaçao
1.1 - A presente concorrência tem

per finalleacie, exclusivamente, a alie-
uaçáo 10 prédio sito no Setor Ban-
cário Sul - lote n9 24, de proprie-
dade do Banco da Amazónia S. A..
em Bra.silla, excluida a parte aqui
denominada de. "Ageneia de.Brasilla
do Eanco da Amazónia S. A., dis-
criminada a seguir:

109 pavimento - Arras designadas
por "Flantão Rádio";

29 pavimento - Todo o andar;
Sobreloja - Arcas designadas por

"S eção sem contacto com o público",
--ar condicionado", "Sanitários";

Térreo - Arcas designadas par
*contador", "públic0", "vestiarlos'

,
,

"Banco da Amazônia S. A."•
19 subsolo - Arcas designadas por

"calas forte". "Antedestattra", "caaas-

	

tro",	 "publico" e "vestiários";
29 subsolo - Áreas designadas por

"arquivo", "depósito" e •_,"sanitários".
• 2.0 :- Do Exame

2.1 - A parte do prédio Objeto des-
te edital poderá ser examinada no
horário de 9 às 12 horas, diariamen-
te, exceto aos domingos.

ENGENHEIRO.

• ARQUITETO

AGRÔNOMO .
REGULAMENTAÇÃO

DAS 'PROFISSÕES .

DIVULGAÇÃO 988

Preço; ke$ 0,25
A VENDA:

Na Gmusabara-
Seção de Vendas: Avenida

•	 Rodrigues Alves n9 1
Agéncia 1: - Ministério

da Fazenda
Atcnde-se a pedidos pelo

Serviço de Reemb6lso Postal
• Em Brasnia

Na Sede do D.J.N.

•••n••11.

3.0 - Da Garantia
3.1 - As propostas deverão, em

acompanhadas da prova da Caução de
hum milhão de cruzeiros novos ....
(Net, 1.000.000,00) depositada na
Agencia de Brasilia do Banco da
Amazónia S. A.

4.0 - Do Pagamento
4.1 - O pagamento do valor total

oferecido deverá ser feito em Olhei-
ro ou em cheque visado, no ato da
assinatura da promessa de compra 4
venda.

4.2 - A caução se constituirá para
o ganhador na concorrência, em par.
Se uo pagamento.

4.3 - Se decorridos cmco dias da
data do recebimento do convite para
a assinatura da promewa de compra
e venda o interessado vencedor da
concorrendo não comparecer, perde-
rá a caução a favor do Banco da
Amazónia S. A.

4.4 - A caução a que se refere a
item 3.1 será devolvida logo após o
Julgamento da concorrendo, a ser fei-
to pela Diretoria do Banco da Ama.
sônla S. A.. exceto a do proponente
Vencedor, que iicara retida rara ateu-.
dimento dcs itens 4.2 e 4.3.

5.0 --- Das Propostas

3.1 - As propcstas deverão:
a) Ser Gatilegratattas, som men.

das • ou rasuras, e apresentados sai
quatro (4) vias, dent.o de envelopes
techados;

b) Conter a a.ssinatula e o nome
completo do interezziaJO e do seu pus-
curador, se I& o caso;

C) Trai.er o preço glcioal coprcsae
em aigarismcs e par extenso;

d) Conter ddelaraçao de completa
submissão aos se.mcs d(ste edital;

•c) 'Scr die,gidas ao cnivaalietro ama-
pai-visor da r.tibcom!.sst".a t13 Canstria-,
ça0 do Banco da Arnaztnia S. A.,
signatário do presente;

/) Ser feltzos para a tr.taildade da
parte do prédio, objeto der.t.o.

5.2 - Não serão con.si(cradas
prspastas que não estiverem de adir.
do com o item 5.1 e 8.1, bem como
aa• que não vierem acompanhadas do
comprovante da caução reerlda no
item 3.1.

8.0 - Do Recebimento •
8.1 - As propostas serão recebida%

pelo signatário deste, Superviso: da
Subcomissão de Construção do Ean-•
co da Amazónia S. A., no atuando
andar do prédio, sito no Setor Bali.
cario Sul, lote n9 24, em Brasília, as
15 (quinze) horas do dia 18 (db.
solto) de agosto de 1957.	 •

	

7.0 - Do Julgamento	 •
7.1 - As propostas serão julgadas/

pela Diretoria do Banco da Amazd.
aia B. A.

7.2 - EM igualdade de condições
• preços vencerá Orgia; da Adminie-
tração Federal direta ou indireta.

7.3 - O Banco da Amazónia S. A.,
se reserva ao direito de. a seu crita-
rio, anular a concorrencsa de que tra-
ta este edital, no interésse da Admi.
nistração ou do seu patrimônio, sem
que tenham os concorrentes direito a
qualquer reclamação, Indenização ou
reinvindicaçao, quer judicial ou ex-
trajudicial.

8.0 - Do Preço Mtnimo
8.1 - O preço minimo para a pai.

te do prédio objeto deste edital é de
5aTCre 7.500.000,00 (Sete milhões e
quinhentos mil cruzeiros novos).

9.0 - Da Dispensa da Caução
9.1 - Estrio dispensados da caoçao

de que trata o Rein 3.1 os órgãos da
Administração Federal direta e indi-
reta. -

Brunia, • 1 de agosto de 1967. -
Ray Borges Eng. Supervisar da

Subcomissão. de Construção.
(149 3.303-B - 2.8.67 - NCr$ 24,00)

• •

AN; tura de propostas da Concorrência
"Nice para prosseguimento do at-
lentamento da rede de distribuição
de dgua da Vila Niterói, no Muni-
eipio de Canoas, Estado do Rio
Grande do Sul, de mie trata o Edi-
tal de Concorrência st9 15-67, coa-
forme Avisos nublicados no Diário
Oficial n• 115, de 20.6.137, página
1.453, Seção I, Parte Ii e• no ór-
gão de divulgação "Correio do P0-

,	 VO" de Pôrto Alegre, RS, edição de
80.5.67, página 16.
18 (15) quinze holoia do dia (e)

seis de julho de (1267) mil novecen-
tos e sessenta e bete, na Sede do 159
Distrito, do Departamento Nacional
de Obras de Saneamento, à rua Wa-
ahington Luiz (815) olho:entoa e quin-
a reuniu-se a Comissão de Concor-

Prazo para eexcução:. 18 (dezoito)
'meses.	 •

Nada mais ocorrendo, o senhor Pre-
sidente encerrou a sezão is quinze
horas e trinta nonatos, autorizando-
me como secretário. a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por mim assinada
e pelos danais membros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e hum de
julho de mil novecentos e sessenta e
sete. - Humberto Lopes .Potyguara
da Siioa, Secretário - Franc.sc0 Jo-
sé Teizeba Machado. Presidente da
C.C.S.O. Décio Ribeiro de Araújo,
Pneu:odor membro da Comissão -
Lá'	 Fa¡ardp Babeiro de J4-

' come, L000n'heiro membro da Co-
missão - João Brpt'sta Correu. da
Silra, Er.genheiro membro da Comis-
são.	 •

PREÇO DÉSTE NÚMERO, NCr$
•n•


